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APRESENTAÇÃO 

A Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

(AGEVAP) no exercício de suas funções enquanto agência de bacia do Comitê de Integração 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP), e pautada no Plano de Aplicação 

Plurianual (PAP) instrumento de planejamento que norteia a alocação dos recursos oriundos 

da cobrança pelo uso dos recursos hídricos no aperfeiçoamento da gestão hídrica em 

conformidade com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do Sul tem 

priorizado e executado ações definidas em um dos diversos Programas previstos no Plano, 

que trata da coleta e disposição de resíduos sólidos urbanos. 

Neste contexto, surgiu a possibilidade de pleito por parte dos municípios para 

serem contemplados com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e 

posteriormente a contratação do referido objeto seguindo todo o rito previsto no Ato 

Convocatório n. 08/2016, cujo Termo de Referência (TDR) definiu as diretrizes para a 

elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do 

município de Resende/RJ, de acordo com as Leis Federais n. 12.305/2010 e n. 11.445/2007, 

que instituem a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e Política Nacional de 

Saneamento Básico (PNSB) respectivamente, além de seus Decretos Regulamentadores n. 

7.404/2010 e n. 7.217/2010. 

A PNRS consiste no principal dispositivo legal vigente no que tange as disposições 

acerca da limpeza pública e do manejo dos resíduos sólidos. Objetiva dar um novo panorama 

à esta vertente do saneamento, assegurando meios para a redução, reuso e reciclagem de 

resíduos sólidos, promovendo o senso de sustentabilidade à gestão e ao gerenciamento e 

sobretudo atribuindo as devidas responsabilidades ao poder público, geradores, fabricantes, 

comerciantes e aos titulares dos serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos. 

A primeira etapa da elaboração do PMGIRS de Resende, que culminou neste 

documento intitulado de Produto 01 – Legislação Preliminar, envolveu o levantamento e 

análise integrada das legislações vigentes nos âmbitos federal, estadual e municipal com foco 

nas leis e decretos regulamentadores que tenham como temática a limpeza pública e o 

manejo de resíduos sólidos, e correlatas, tais como saneamento básico e educação 

ambiental. Tal avaliação do arcabouço legal aplicável à temática em apreço objetivou 

diagnosticar a convergência entre os dispositivos legais aplicáveis, bem como apontar 

eventuais lacunas, de maneira a orientar o planejamento a ser estruturado em termos de 

necessidade de complementação e promoção da plena harmonia. 
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1 INTRODUÇÃO 

Na contemporaneidade a gestão de resíduos sólidos apresenta-se como um 

admirável desafio à administração pública, principalmente em virtude das distintas formas em 

que os resíduos podem se apresentar, bem como dos aspectos sociais que a temática 

engloba, do crescimento populacional, da expansão das áreas urbanas, bem como das 

variantes em termos de cultura e consumo. Neste contexto, a gestão dos resíduos consolida-

se como um tema em evidência no âmbito nacional, se tornando alvo de políticas públicas, 

programas governamentais, discussões técnicas, políticas e burocráticas.  

Com isso insurge a demanda de analisar, avaliar e prospectar os instrumentos 

legais e/ou correlatos que podem influir na gestão de resíduos sólidos objeto do presente 

produto de modo a reconhecer convergências entre as esferas legislativas nacional, estadual 

e municipal, bem como as divergências/lacunas a serem equacionadas no arcabouço legal 

de Resende/RJ com intuito de que o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) tenha a devida efetividade que se espera. 

Este documento faz menção ao arcabouço legal, normativo e regulamentador 

aplicável a temática resíduos sólidos nas esferas, federal, estadual e municipal com um 

enfoque compilado de modo a propiciar aos gestores públicos uma fonte inexorável à 

consulta. 

Complementarmente, em observância local aos contratos e convênios locais 

existentes aplicáveis ao sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos, analisa-se de forma 

técnica e critica suas especificidades de modo a identificar incompatibilidades em relação aos 

instrumentos legais que os regem. 

Por fim, busca-se evidenciar uma síntese dos principais aspectos analisados 

quanto ao aparato legal municipal correlato à gestão dos resíduos sólidos, tendo em vista as 

deficiências e os pontos positivos que serão determinantes ao subsidio da plena efetivação 

do PMGIRS, já abordando de forma superficial a necessidade de algumas adequações que 

deverão ser consideradas no âmbito do planejamento estratégico que será construído. 
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2 ARCABOUÇO LEGAL, NORMATIVO E REGULAMENTADOR APLICÁVEL À 

TEMÁTICA RESÍDUOS SÓLIDOS 

O presente Capítulo retrata de forma sucinta nos subcapítulos 2.1, 2.2  e 2.3, os 

instrumentos legais (leis, normas e regulamentos) que direta e/ou diretamente se relacionam 

com a gestão dos resíduos sólidos, respectivamente nos âmbitos: federal, estadual e 

municipal, os quais por sua vez serão confrontados numa análise integrada (Subcapítulo 5, 

pág.69) de suas redações por assunto de interesse ao planejamento, de modo a propiciar a 

identificação da compatibilidade destes entre si. 

Essa análise se faz necessária para embasar a construção do Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de Resende/RJ em conformidade com as 

premissas legais aplicáveis, bem como de modo que tal instrumento de planejamento tenha 

condições de apontar quais adequações gerais e/ou complementações devem ser 

promovidas no arcabouço legal do município na temática relacionada à limpeza urbana e ao 

manejo de resíduos sólidos. 

2.1 ÂMBITO FEDERAL 

Neste Subcapítulo é apresentada uma síntese dos principais dispositivos legais e 

normativos vigentes no âmbito federal aplicáveis às temáticas relacionadas à gestão e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos especificamente, educação, meio ambiente, saneamento 

básico, determinações e definições técnicas, dentre outras que se referem tanto ao 

planejamento quanto à estruturação e operação do sistema de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos. 

A gestão dos resíduos sólidos, diretamente conexa ao serviço público de limpeza 

urbana, envolve-se no contexto do saneamento básico, o qual é um direito do cidadão, 

conforme preconiza a Constituição Federal (CF/1988) em vista da proteção à saúde e ao meio 

ambiente, de promoção à cidadania, infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Observa-se que anteriormente à CF/1988 existiam legislações mais indiretamente 

aplicáveis à temática que também são elencadas e serão consideradas neste relatório em se 

tratando de dispositivos legais recepcionados pela Carta Magna e, portanto, vigentes. 

A partir de promulgação da CF uma série de instrumentos legais na alçada do 

saneamento básico foram elaborados almejando a melhoria de sua qualidade, com objetivo 

de garantir o acesso universal ao sistema, com qualidade e controle social, conferindo ao 

gestor público um desafio para a sustentabilidade urbana com enfoque na gestão dos 

resíduos sólidos. 

Tratando especificamente do regramento legal do saneamento básico, bem como 

dos demais instrumentos correlatos, que em síntese culminaram ao longo dos anos póstumos 

a promulgação da CF em políticas que convergem à melhoria ambiental com vista a gestão 

dos resíduos sólidos, apresenta-se no Quadro 1 os principais atos legais (leis e decretos) 

formalizados no âmbito federal. 
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Quadro 1 – Breve descritivo dos principais dispositivos legais de âmbito federal direta e/ou 
indiretamente relacionados com a gestão de resíduos sólidos. 

LEI DESCRITIVO 

Lei n. 5764, de 16 de dezembro 
de 1971 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras providências. 

Lei Complementar n. 20, de 1 de 
julho de 1974 

Dispõe sobre a criação de estados e territórios. 
Capítulo II, trata da fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara 
[...]; 
Art. 19, estabelece a região metropolitana do Rio de Janeiro 

Portaria Minter n. 53, de 1 de 
março de 1979 

Determina que os projetos específicos de tratamento e disposição de 
resíduos sólidos, ficam sujeitos à aprovação do órgão estadual 
competente. 

Lei n. 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979 

Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências. 

Lei n. 6.803, de 2 de julho de 
1980 

Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento industrial nas áreas 
críticas de poluição, e dá outras providências. 
Art. 2: As zonas de uso estritamente industrial destinam-se, 
preferencialmente, à localização de estabelecimentos industriais cujos 
resíduos sólidos, líquidos e gasosos, ruídos, vibrações, emanações e 
radiações possam causar perigo à saúde, ao bem-estar e à segurança das 
populações, mesmo depois da aplicação de métodos adequados de 
controle e tratamento de efluentes, nos termos da legislação vigente. 

Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 
1981 

Institui a Política Nacional de Meio Ambiente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Art. 23: Define ser competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios promover programas de saneamento básico; 
Art. 25, § 3º: Autoriza os Estados, mediante lei complementar, instituir 
regiões para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum; 
Art. 30, inciso V: Compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local que tem caráter essencial; 
Art. 37, inciso XXI: ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: (...)II - taxas, em razão do exercício do poder 
de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição; III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 
§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
Art. 146. Cabe à lei complementar: (...)III - estabelecer normas gerais em 
matéria de legislação tributária (...) 
Art. 182, § 1º: Dispõe que a política de desenvolvimento urbano, 
executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas por lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (Art. 
182) e obriga as cidades com mais de 20.000 habitantes a elaborarem o 
Plano Diretor; 
Art. 200: inciso IV: Define ser competência do Sistema Único de Saúde 
(SUS) participar da formulação da política e da execução das ações de 
saneamento básico; e inciso VI fiscalizar e inspecionar bebidas e água 
para consumo humano; 
Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
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LEI DESCRITIVO 

 
 
 
Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 

impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações; 
Art. 241: Preconiza que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os 
convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços transferidos. 

Lei n. 7.802, de 11 de julho de 
1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino 
final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 
inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá 
outras providências. 

Lei n. 8.666, de 21 de junho de 
1993 

Regulamenta o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

Decreto n 875, de 19 de julho de 
1993 

Promulga o texto da Convenção sobre o Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito. 

Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 
1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do Art. 
21 da Constituição Federal, e altera o Art. 1º da Lei n. 8.001, de 13 de 
março de 1990, que modificou a Lei n. 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas 
e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei n. 9.782, de 26 de janeiro de 
1999 

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

Lei n. 9.795, de 27 de abril de 
1999 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 
Educação Ambiental e dá outras providências. 

Lei n. 9974, de 6 de junho de 
2000 

Altera a Lei n. 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, 
a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 
a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei n. 10.257, de 10 de julho de 
2001 

Regulamenta os Arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 
Art. 2: estabelece que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais: 
Inciso II: gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano. 

Decreto n. 4.074, de 4 de janeiro 
de 2002 

Regulamenta a Lei n. 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 
pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos 
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção 
e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 
providências. 

Lei n. 11.107, de 06 de abril de 
2005 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá 
outras providências. 

Decreto n. 5.940, de 25 de 
outubro de 2006. 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências. 

Lei 11.445, de 5 de janeiro de 
2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis 
n. 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
n.8.666, de 21 de junho de 1993, n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 
revoga a Lei n. 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

Decreto n. 6.017, de 17 de 
janeiro de 2007 

Regulamenta a Lei n. 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre 
normas gerais de contratação de consórcios públicos. 

Lei n. 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009 

Institui a Política Nacional sobre Mudanças Climáticas - PNMC e dá outras 
providências. 
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LEI DESCRITIVO 

Lei n. 12.305, de 02 de agosto de 
2010 

Institui a Política Nacional do Resíduos Sólidos (PNRS). 

Decreto n. 7.390, de 9 de 
dezembro de 2010 

Regulamenta os artigos 6, 11 e 12 da Lei n. 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 
e dá outras providências. 

Decreto n. 7.404, de 23 de 
dezembro de 2010 

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 
Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. 

Lei n. 12.725, de 16 de outubro 
de 2012 

Dispõe sobre o controle da fauna nas imediações de aeródromos. 
Art. 2, inciso V: Área de Segurança Aeroportuária (ASA): área circular do 
território de um ou mais municípios, definida a partir do centro geométrico 
da maior pista do aeródromo ou do aeródromo militar, com 20 km (vinte 
quilômetros) de raio, cujos uso e ocupação estão sujeitos a restrições 
especiais em função da natureza atrativa de fauna; 
Art. 2, inciso VI: atividade atrativa de fauna: vazadouros de resíduos 
sólidos e quaisquer outras atividades que sirvam de foco ou concorram 
para a atração relevante de fauna, no interior da ASA, comprometendo a 
segurança operacional da aviação. 

Fonte: Brasil, 2017. 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão consultivo e 

deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), instituído pela Política 

Nacional de Meio Ambiente, cuja competência deliberativa é vinculada a diretrizes e normas 

técnicas, critérios e padrões relativos à proteção ambiental e ao uso dos recursos ambientais, 

legislou desde 1986 acerca de matérias distintas associadas a temática. O Quadro 2 sintetiza 

as preconizações de tal órgão sobre a temática de resíduos sólidos, objeto do presente 

documento. 

Quadro 2 - Breve descritivo das principais deliberações do CONAMA no âmbito federal que 
direta e/ou indiretamente se relacionam com a gestão de resíduos sólidos. 

NORMATIVO DESCRIÇÃO 

Resolução CONAMA 
n. 1, de 23 de janeiro 
de 1986 

Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto 
ambiental. 

Resolução CONAMA 
n. 5, de 05 de agosto 
de 1993 

Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, 
terminais ferroviários e rodoviários. 

Resolução CONAMA 
n. 23, de 12 
dezembro de 1996 

Dispõe sobre as definições e o tratamento a ser dado aos resíduos perigosos, 
conforme as normas adotadas pela Convenção da Basiléia sobre o controle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos perigosos e seu Depósito. 

Resolução CONAMA 
n. 228, de 20 de 
agosto de 1997 

Dispõe sobre a importação, em caráter excepcional, de desperdícios e resíduos de 
acumuladores elétricos de chumbo. 

Resolução CONAMA 
n. 237, de 19 de 
dezembro de 1997 

Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados 
para o licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA 
n. 264, de 26 de 
agosto de 1999 

Licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de 
coprocessamento de resíduos. 

Resolução CONAMA 
n. 275, de 25 de abril 
de 2001 

Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na 
identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas 
para a coleta seletiva. 

Resolução CONAMA 
n. 307, de 5 de julho 
de 2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil. 

Resolução CONAMA 
n. 313, de 29 de 
outubro de 2002 

Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 
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NORMATIVO DESCRIÇÃO 

Resolução CONAMA 
n. 316, de 29 de 
outubro de 2002 

Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 
tratamento térmico de resíduos. 

Resolução CONAMA 
n. 334, de 3 de abril 
de 2003 

Dispõe sobre os procedimentos de licenciamento ambiental de estabelecimentos 
destinados ao recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos. 

Resolução CONAMA 
n. 348, de 16 de 
agosto de 2004 

Altera a Resolução CONAMA n. 307, de 5 de julho de 2002, incluindo o amianto na 
classe de resíduos perigosos. 

Resolução CONAMA 
n. 358, de 29 de abril 
de 2005 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e 
dá outras providências. 

Resolução CONAMA 
n. 362, de 23 de 
junho de 2005 

Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 
contaminado. 

Resolução CONAMA 
n. 401, de 4 de 
novembro de 2008 

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 
comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 
n. 404, de 11 de 
novembro de 2008 

Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de 
pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 

Resolução CONAMA 
n. 411, de 6 de maio 
de 2009 

Dispõe sobre procedimentos para inspeção de indústrias consumidoras ou 
transformadoras de produtos e subprodutos florestais madeireiros de origem nativa, 
bem como os respectivos padrões de nomenclatura e coeficientes de rendimento 
volumétricos, inclusive carvão vegetal e resíduos de serraria. 

Resolução CONAMA 
n. 416, de 30 de 
setembro de 2009 

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e 
sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 
n. 422, de 23 de 
março de 2010 

Estabelece diretrizes para as campanhas, ações e projetos de Educação Ambiental 
conforme Lei n. 9.795, de 27 de abril de 1999, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 
n. 452, de 2 de julho 
de 2012 

Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de resíduos, conforme as 
normas adotadas pela Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito. 

Resolução CONAMA 
n. 465, de 5 de 
dezembro de 2014 

Dispõe sobre os requisitos e critérios técnicos mínimos necessários para o 
licenciamento ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de 
embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos. 

Resolução CONAMA 
n. 469, de 29 de julho 
de 2015 

Altera a Resolução CONAMA n. 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Resolução CONAMA 
n. 474, de 6 de abril 
de 2016 

Altera a Resolução n. 411, de 6 de maio de 2009, que dispõe sobre procedimentos 
para inspeção de indústrias consumidoras ou transformadoras de produtos e 
subprodutos florestais madeireiros de origem nativa, bem como os respectivos 
padrões de nomenclatura e coeficientes de rendimento volumétricos, inclusive carvão 
vegetal e resíduos de serraria, e dá outras providências. 

Fonte: CONAMA, 2017. 

Analogamente ao CONAMA, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária tem 

assumido papel de orientar, definir regras e regular conduta dos diferentes agentes geradores 

de resíduos de serviços da saúde, à exemplo destaca-se a Resolução Anvisa RDC n. 306, de 

7 de dezembro de 2004 que especificamente dispõe sobre o regulamento técnico para o 

gerenciamento de resíduos de serviços da saúde. 

No que tange a normalização1 insta salientar a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) como o Foro Nacional de Normalização, reconhecido pela sociedade 

                                            

1 Normalização: segundo a ABNT Atividade que estabelece, em relação a problemas existentes ou potenciais, prescrições 

destinadas à utilização comum e repetitiva com vistas à obtenção do grau ótimo de ordem em um dado contexto 



22 

 

brasileira desde sua fundação, em 28 de setembro de 1940, cuja responsabilidade é a de 

elaborar as Normas Brasileiras (ABNT NBR), as quais permeiam a implementação de políticas 

públicas, desenvolvimento de mercados, defesa de consumidores e a segurança. Neste 

contexto, no Quadro 3 é apresentado de forma sucinta as principais normas relacionadas a 

temática de planejamento do manejo dos resíduos sólidos. 

Quadro 3 - Breve descritivo das principais Normas da ABNT que direta e/ou indiretamente se 
relacionam com a gestão de resíduos sólidos. 

NORMA DESCRITIVO 

ABNT NBR 10157:1987 
Aterros de resíduos perigosos - Critérios para projeto, construção e 
operação – Procedimento. 

ABNT NBR 8419:1992 Versão 
Corrigida:1996 

Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos 
urbanos – Procedimento. 

ABNT NBR 12235:1992 Armazenamento de resíduos sólidos perigosos – Procedimento. 

ABNT NBR 12980:1993 
Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos urbanos – 
Terminologia. 

ABNT NBR 13463:1995 Coleta de resíduos sólidos. 

ABNT NBR 8843:1996 Aeroportos - Gerenciamento de resíduos sólidos. 

ABNT NBR 13591:1996 Compostagem – Terminologia. 

ABNT NBR 13896:1997 
Aterros de resíduos não perigosos - Critérios para projeto, implantação 
e operação. 

ABNT NBR 10004:2004 Resíduos sólidos – Classificação. 

ABNT NBR 10007:2004 Amostragem de Resíduos Sólidos. 

ABNT NBR 15113:2004 
Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - Aterros - 
Diretrizes para projeto, implantação e operação. 

ABNT NBR 15114:2004 
Resíduos sólidos da construção civil - Áreas de reciclagem - Diretrizes 
para projeto, implantação e operação. 

ABNT NBR 11682:2009 Estabilidade de encostas. 

ABNT NBR 15849:2010 
Resíduos sólidos urbanos – Aterros sanitários de pequeno porte – 
Diretrizes para localização, projeto, implantação, operação e 
encerramento. 

Fonte: ABNT. 

Ainda, cita-se alguns mecanismos que são decorrentes dos dispositivos legais 

e/ou iniciativas setoriais para atendimento da logística reversa de resíduos como pode ser 

visto no Quadro 4. 

Quadro 4 – Instrumentos de implementação e operacionalização do sistema de logística reversa 
de acordo com o Decreto n. 7.404/2010 e iniciativas setoriais. 

CATEGORIA OBJETO DOCUMENTO 

Acordo setorial 

Implantação de sistema de logística reversa de 

embalagens plásticas usadas de lubrificantes. 

Extrato publicado no Diário Oficial 

da União (D.O.U.) de 07/02/2013 

Implementação de sistema de logística reversa de 

lâmpadas fluorescentes de vapor de sódio e 

mercúrio e de luz mista. 

Extrato publicado no D.O.U de 

12/03/2015 

Implantação de sistema de logística reversa de 

embalagens em geral 

Extrato publicado no D.O.U. de 

27/11/2015 

Acordo setorial 

(Em negociação) 

Implantação da Logística Reversa de 

Medicamentos 
- 

Implantação da Logística Reversa de 

Eletroeletrônicos 
- 
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CATEGORIA OBJETO DOCUMENTO 

Regulamento 

Institui, para fabricantes nacionais e importadores, 

os procedimentos relativos ao controle do 

recebimento e da destinação final de pilhas e 

baterias ou de produtos que as incorporem. 

Instrução Normativa Ibama n. 8, de 

30 de setembro de 2012 

Procedimentos necessários ao cumprimento da 

Resolução CONAMA n. 416 de 2009, pelos 

fabricantes e importadores de pneus novos, sobre 

coleta e destinação final de pneus inservíveis. 

Instrução Normativa Ibama n. 1, de 

18 de março de 2010 

Iniciativas 

operantes na 

temática 

Inpev – entidade que integra todos elos da cadeia 

que gerencia o sistema de destinação das 

embalagens de defensivos agrícolas pós consumo. 

- 

Reciclanip – realiza a coleta e destinação de pneus 

inservíveis. - 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

2.2 ÂMBITO ESTADUAL 

O Estado do Rio de Janeiro através da sua Constituição Estadual versa matérias 

sobre o meio ambiente, recursos naturais e saneamento, as quais são as balizadoras para o 

desenvolvimento dos instrumentos legais temáticos (leis, decretos, entre outros) vigentes na 

sua territorialidade em consonância ao texto constitucional da república e normativos legais 

federais. 

Em sentido mais abrangente e aplicável à temática em alusão neste relatório, 

buscando aplicar os preceitos constitucionais, a Lei n. 5.101, de 04 de outubro de 2007 

criadora do Instituto Estadual de Meio Ambiente (INEA), com sede na Capital do Estado, 

confere ao mesmo a função de executar as políticas estaduais do meio ambiente, de recursos 

hídricos e de recursos florestais adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo. 

A Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS/RJ) promulgada pela Lei n. 4.191, 

de 30 de setembro de 2003 dentre seus princípios abarca a minimização da geração de 

resíduos sólidos no Estado, através de adoção de processos de baixa geração, reutilização 

e/ou reciclagem destes; e a promoção de um modelo de gestão de resíduos que incentive a 

cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções consorciadas, observando suas 

variáveis ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e regionais. 

Dentre os objetivos da PERS cabe destacar: a erradicação de lixões, evitando o 

agravamento dos problemas ambientais gerados pelos resíduos sólidos; o estabelecimento 

de políticas governamentais integradas para a gestão dos resíduos sólidos; o estimulo aos 

municípios a atingirem a auto sustentabilidade econômica dos seus Sistemas de Limpeza 

Pública e Urbana através da criação e implantação de mecanismos de cobrança e 

arrecadação compatíveis com a capacidade de pagamento da população; o estimulo a 

segregação na origem e coleta de resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis; e o estimulo a 

implantação de novas tecnologias e processos não poluentes para tratamento, reciclagem e 

disposição final dos resíduos sólidos. 

Ainda insta salientar que a PERS/RJ destaca uma seção especifica a Logística 

Reversa, especificando em seu Art. 22ª obrigação de estruturar e implementar sistema de 

logística reversa, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: agrotóxicos, 
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seus resíduos e embalagens; pilhas e baterias; pneus; óleos lubrificantes, seus resíduos e 

embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, mercúrio e de luz mista; e produtos 

eletrônicos e seus componentes. 

Observa-se que apesar de ter sido instituída anteriormente à PNRS, a PERS 

trouxe em seu corpo um rol de preconizações que, no advento da promulgação da lei federal 

diretamente aplicável à temática, integraram também o seu corpo, demonstrando que o 

Estado do Rio de Janeiro antecipou-se em relação à tais regramentos que vieram a ser 

premissas legais nacionais. 

De forma complementar ao discorrido ao longo do presente Subcapítulo, uma 

série de dispositivos legais coexistem no arcabouço legislativo do Estado do Rio de Janeiro 

que tratam de matérias especificas e correlatas a gestão dos resíduos sólidos. Em função 

disso, e almejando a objetividade do produto, o levantamento de tais instrumentos é 

apresentado de forma compilada no Quadro 5. É importante frisar que o produto em questão 

é passível de alterações, as quais por sua vez permeiam a inclusão e/ou supressão de 

normativos que porventura sejam publicados e/ou revogados no decorrer da elaboração do 

presente PMGIRS. 

Quadro 5 - Breve descritivo dos principais dispositivos legais de âmbito estadual direta e/ou 
indiretamente relacionados a gestão de resíduos sólidos. 

DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Constituição do Estado do Rio 
de Janeiro, de 5 de outubro de 
1989 

Artigo 261 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente saudável 
e equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, 
impondo-se a todos, e em especial ao Poder Público, o dever de defendê-
lo, zelar por sua recuperação e proteção, em benefício das gerações 
atuais e futuras. 
§ 1º – Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
XX – promover a conscientização da população e a adequação do ensino 
de forma a incorporar os princípios e objetivos de proteção ambiental; 
XXI – implementar política setorial visando a coleta seletiva, transporte, 
tratamento e disposição final de resíduos urbanos, hospitalares e 
industriais, com ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem; 
XXII – criar o Conselho Estadual do Meio Ambiente, de composição 
paritária, no qual participarão os Poderes Executivo e Legislativo, 
comunidades científicas e associações civis, na forma da lei; 
XXIII – instituir órgãos próprios para estudar, planejar e controlar a 
utilização racional do meio ambiente. 

Lei Ordinária n. 126, de 10 de 
maio de 1977 

Dispõe sobre a proteção contra a poluição sonora, estendendo a todo o 
Estado do Rio de Janeiro, o disposto no Decreto-lei n. 112, de 12 de 
agosto de 1969, do ex-estado da Guanabara, com as modificações que 
menciona. 

Lei Ordinária n. 466, de 21 de 
outubro de 1981 

Dispõe sobre o zoneamento industrial na região metropolitana do Rio de 
Janeiro. 

Lei Ordinária n. 759, de 22 de 
junho de 1984 

Dispõe sobre a recuperação de materiais utilizados pelos órgãos da 
administração estadual. 

Lei Ordinária n. 940, de 17 de 
dezembro de 1985 

Dispõe sobre a preservação da coleção hídrica e o tratamento das águas 
residuárias e resíduos provenientes de indústrias sucro-alcooleiras das 
regiões canavieiras do Estado. 

Lei Ordinária n. 1.228, de 17 de 
novembro de 1987 

Proíbe a criação de depósitos de lixo atômico ou rejeitos radioativos no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Lei n. 1.356, de 3 de outubro de 
1988 

Dispõe sobre os procedimentos vinculados à elaboração, análise e 
aprovação dos estudos de impacto ambiental. 

Lei Ordinária n. 1.361, de 6 de 
outubro de 1988 

Regula a estocagem, o processamento e a disposição final de resíduos 
industriais tóxicos. 

Lei Ordinária n. 1.561, de 9 de 
novembro de 1989 

Obriga o uso de sacos ou recipientes coletores de lixo ao lado das 
barracas, "estantes" ou carroças para recolhimento de materiais 
inservíveis, provenientes da comercialização. 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei Ordinária n. 1.831, de 6 de 
julho de 1991 

Cria a obrigatoriedade das escolas públicas procederem à coleta seletiva 
do lixo do Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Ordinária n. 2.011, de 10 de 
julho de 1992 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da implementação de programa de 
redução de resíduos. 

Lei Ordinária n. 2.060, de 28 de 
janeiro de 1993 

Dispõe sobre a coleta de lixo hospitalar e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 2.061, de 28 de 
janeiro de 1993 

Determina que toda e qualquer espécie de resíduos, decorrentes de 
aplicação em clientes da área médica e odontológica, sejam incinerados. 

Lei Ordinária n. 2.419, de 20 de 
julho de 1995 

Cria em áreas administradas pelo Estado e os municípios depósitos para 
recolhimento de lixo reciclável mediante convênios firmados com as 
companhias de limpeza urbana municipais ou suas contratadas e dá 
outras providências. 

Lei Complementar n. 87, de 16 
de dezembro de 1997 

Dispõe sobre a região metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, 
organização e gestão, e sobre a microrregião dos lagos, define as funções 
públicas e serviços de interesse comum e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 2.939, de 8 de 
maio de 1998 

Dispõe sobre o transporte e armazenamento de baterias usadas de 
telefones celulares, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 3.007, de 9 de 
julho de 1998 

Dispõe sobre o transporte, armazenamento e queima de resíduos tóxicos 
no Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Ordinária n. 3.009, de 13 de 
julho de 1998 

Proíbe o despejo de lixo em locais públicos e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 3.102, de 16 de 
novembro de 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de que todos os panfletos publicitários 
contenham a recomendação: "Não jogue este impresso na via pública". 

Lei Ordinária n. 3.183, de 28 de 
janeiro de 1999 

Autoriza o poder executivo a criar normas e procedimentos para o serviço 
de coleta e disposição final de pilhas no Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Ordinária n. 3.206, de 12 de 
abril de 1999 

Autoriza o Poder Executivo a criar normas e procedimentos para o serviço 
de coleta, reciclagem e disposição final de garrafas e embalagens 
plásticas no Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Ordinária n. 3.227, de 5 de 
julho de 1999 

Dispõe sobre o destino dos resíduos de prata. 

Lei Ordinária n. 3.316, de 9 de 
dezembro de 1999 

Autoriza o poder executivo a implantar sistema de tratamento de resíduos 
sólidos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 3.325, de 17 de 
dezembro de 1999 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Estadual de 
Educação Ambiental, cria o Programa Estadual de Educação Ambiental e 
complementa a Lei Federal n. 9.795/1999 no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Lei Ordinária n. 3.369, de 7 de 
janeiro de 2000 

Estabelece normas para a destinação final de garrafas plásticas e dá 
outras providências. 

Lei Ordinária n. 3.415, de 29 de 
maio de 2000 

Dispõe sobre a coleta de baterias de telefones celulares e de veículos 
automotores, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 3.467, de 14 de 
setembro de 2000 

Dispõe sobre as sanções administrativas derivadas de condutas lesivas 
ao meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 3.606, de 13 de 
julho de 2001 

Institui a obrigatoriedade das empresas produtoras de disquetes ao 
recolhimento dos mesmos quando inutilizados, dando destinação final 
adequada, sem causar poluição ambiental. 

Lei Ordinária n. 3.755, de 7 de 
janeiro de 2002 

Autoriza o poder Executivo a financiar a formação de Cooperativas com a 
finalidade que menciona (coletar materiais inorgânicos passíveis de 
reciclagem). 

Lei Ordinária n. 3.935, de 6 de 
setembro de 2002 

Autoriza o poder executivo estadual a conceder prêmios para os 
municípios que tratam adequadamente o lixo por eles produzido. 

Lei Ordinária n. 3.972, de 24 de 
setembro de 2002 

Dispõe sobre o uso, a produção, o consumo; o comércio, o transporte 
interno, o armazenamento, o destino final dos resíduos e embalagens, de 
agrotóxicos e de seus componentes e afins e, bem assim, o controle, 
inspeção e fiscalização, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 4.191, de 30 de 
setembro de 2003 

Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras 
providências.  
Artigo 1° – Ficam estabelecidos, na forma desta Lei, princípios, 
procedimentos, normas e critérios referentes à geração, 
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Rio de Janeiro, visando 
controle da poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos 
ambientais. 

Lei Ordinária n. 4.195, de 3 de 
outubro de 2003 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de amassadores de latas 
para reciclagem nos bares e restaurantes. 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei Ordinária n. 4.645, de 23 de 
novembro de 2005 

Dispõe sobre o ensino de noções de reciclagem. 

Lei Ordinária n. 4.829, de 30 de 
agosto de 2006 

Institui a política de reciclagem de entulhos de construção civil e dá outras 
providências. 

Lei Ordinária n. 4.943, de 20 de 
dezembro de 2006 

Dispõe sobre a implantação de aterros sanitários na região metropolitana 
do Rio de Janeiro. 

Lei Ordinária n. 4.959, de 20 de 
dezembro de 2006 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o programa de reciclagem de papel, 
no âmbito da Administração Pública Estadual, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 5.023, de 27 de 
abril de 2007 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem incluídos no EIA-RIMA (Estudo 
e Relatório de Impacto Ambiental) de aterro sanitário, os projetos de 
estações de transferência de resíduos sólidos. 

Lei Ordinária n. 5.065, de 5 de 
julho de 2007 

Institui programa estadual de tratamento e reciclagem de óleos e gorduras 
de origem vegetal ou animal e de uso culinário. 

Lei n. 5.101, de 04 de outubro de 
2007 

Dispõe sobre a criação do Instituto Estadual de Meio Ambiente (INEA) e 
sobre outras providências para maior eficiência na execução das políticas 
estaduais de meio ambiente, recursos hídricos e florestais. 

Lei Ordinária n. 5.131, de 14 de 
novembro de 2007 

Torna obrigatório que os estabelecimentos situados no Estado do Rio de 
Janeiro, que comercializem lâmpadas fluorescentes, coloquem à 
disposição dos consumidores lixeira para a sua coleta quando 
descartadas ou inutilizadas, e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 5.192, de 15 de 
janeiro de 2008 

Dispõe sobre a elaboração do Plano Diretor Metropolitano do Estado do 
Rio de Janeiro. Art. 3º. O Plano Diretor deverá abordar e considerar, com 
relevância, os seguintes aspectos: 
I – Instituição da Gestão Metropolitana consorciada; 
II – Ambiental; 
III – Uso de solo; 
IV – Saneamento ambiental: 
a) captação, tratamento, transporte e distribuição de água; 
b) coleta, tratamento e disposição final de esgotos sanitários; 
c) coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
d) drenagem (macro e meso). 

Lei Ordinária n. 5.502, de 15 de 
julho de 2009 

Dispõe sobre a substituição e recolhimento de sacolas plásticas em 
estabelecimentos comerciais localizados no Estado do Rio de Janeiro 
como forma de colocá-las à disposição do ciclo de reciclagem e proteção 
ao meio ambiente fluminense e acrescenta o Artigo 98-A à Lei n. 
3.467/2000. 

Lei Ordinária n. 5.549, de 25 de 
setembro de 2009 

Estabelece diretrizes para a verificação da segurança de barragem e de 
depósito de resíduos tóxicos industriais e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 6.362, de 19 de 
dezembro de 2012 

Estabelece normas suplementares sobre o gerenciamento estadual para 
disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos em aterros 
sanitários. 

Lei Ordinária n. 6.408, de 12 de 
março de 2013 

Torna obrigatória todas as edificações residenciais com mais de três 
andares no Estado do Rio de Janeiro a disponibilizarem recipientes para 
coleta seletiva de lixo. 

Lei Complementar n.158, de 26 
de dezembro de 2013 

Altera a região metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, 
organização e gestão. 

Lei Ordinária n. 6.635, de 18 de 
dezembro de 2013 

Dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos hospitalares e dos 
serviços de saúde no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Lei Ordinária n. 6.724, de 25 de 
março de 2014 

Obriga as empresas de coleta de resíduos sólidos urbanos do Estado do 
Rio de Janeiro a vacinar contra a hepatite "A" todos os funcionários que 
trabalham na coleta do lixo. 

Lei Ordinária n. 6.805, de 18 de 
junho de 2014 

Inclui artigos na Lei n. 4.191, de 30 de setembro de 2003 – Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, instituindo a obrigação da implementação 
de sistemas de logística reversa para resíduos eletroeletrônicos, 
agrotóxicos, pneus e óleos lubrificantes no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Lei Ordinária n. 6.862, de 15 de 
julho de 2014 

Obriga as empresas que prestam serviço de remoção e transporte de lixo 
a equiparem com rastreador nos veículos utilizados nessa remoção e 
transporte. 

Lei Ordinária n. 6.894, de 23 de 
setembro de 2014 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de coletores de chorume nos 
caminhões de lixo que transitam por vias estaduais. 

Lei Ordinária n. 7.159, de 17 de 
dezembro de 2015 

Dispõe sobre a criação do programa "Incentivo à Coleta Seletiva" no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Ordinária n. 7.313, de 14 de 
junho de 2016 

Dispõe sobre o descarte e coleta dos filtros de cigarros para reciclagem e 
dá outras providências. 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei Ordinária n. 7.634, de 23 de 
junho de 2017 

Estabelece estratégias para ampliar a coleta seletiva em benefício da 
inclusão sócio produtiva dos catadores. 

Decreto n. 31.819, de 9 de 
setembro de 2002 

Regulamenta a Lei n. 3.369, de 7 de janeiro de 2000, que estabelece 
normas para a destinação final de garrafas plásticas e dá outras 
providências. 

Decreto n. 40.645, de 8 de março 
de 2007 

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da administração pública estadual direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências. 

Decreto n. 41.122, de 9 de 
janeiro de 2008 

Institui o Plano Diretor de Gestão de Resíduos Sólidos da Região 
Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro. 

Resolução CONEMA n. 55, de 13 
de dezembro de 2013 

Estabelece procedimento de diferenciação mínima de cores para a coleta 
seletiva simples de resíduos sólidos urbanos e de resíduos de 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, a ser adotado na 
identificação de coletores e veículos transportadores, para a separação de 
resíduos no estado do Rio de Janeiro. 

Resolução CONEMA n. 56, de 13 
de dezembro de 2013 

Estabelece critérios para a inexigibilidade de licenciamento ambiental para 
Associações e Cooperativas de Catadores para a atividade de 
recebimento, prensagem, enfardamento e armazenamento temporário de 
resíduos sólidos recicláveis não perigosos, inertes, oriundos de coleta 
seletivo. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Em especifico quanto à implementação de sistemas de logística reversa para 

diversos fluxos de resíduos no âmbito estadual o Governo Estadual do Rio de Janeiro está 

estruturando o Programa Recicla-Rio, que tem como objetivo principal a valorização dos 

resíduos sólidos e a promoção da parceria entre agentes públicos, privados e comunitários 

visando fortalecer as iniciativas e a cadeia produtiva da reciclagem no território do estado. A 

meta do programa é a redução da geração de resíduos, criando alternativas para o 

reaproveitamento dos mesmos no sistema produtivo e ao mesmo tempo gerando melhores 

condições de trabalho aos catadores dentro da cadeia da reciclagem. O Quadro 6 apresenta 

a relação de ações desenvolvidas pelo governo estadual em relação aos diferentes tipos de 

resíduos. 

Quadro 6 – Programas, projetos e ações que tem como foco estratégico a implementação de 
sistemas de logística reversa para diversos fluxos de resíduos no Estado do Rio de Janeiro. 

PROGRAMA/AÇÃO DESCRIÇÃO 

Programa Coleta Seletiva 
Solidária (CSS) 

- Realizado pela Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) e Instituto Estadual 
do Ambiente (INEA) em parceria com a Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ); 
- Objetiva a implantação da coleta seletiva solidária, a melhoria da gestão dos 
resíduos sólidos urbanos nos municípios do estado, o fortalecimento da 
cadeia produtiva da reciclagem e a valorização e inclusão social dos 
catadores de materiais recicláveis. 

Programa Jogue Limpo 

- Parceria da SEA com as entidades de classe signatárias; 
- Objetiva a implementação de Sistema de Responsabilidade Pós-Consumo 
para recebimento, armazenamento e destinação final, preferencialmente 
reciclagem de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes. 

Programa de 
Reaproveitamento de Óleos 
Vegetais do Estado do Rio de 
Janeiro (Prove) 

- Desenvolvido pela SEA em parceria com o INEA; 
- Objetiva estimular a coleta de óleo de cozinha usado e a sua reutilização na 
produção de sabão e de fontes alternativas de energia, como o biodiesel. 

Fonte: Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2017. 
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2.3 ÂMBITO MUNICIPAL 

Com as recentes legislações brasileiras, tornou-se obrigatório que os municípios 

elaborem suas políticas municipais em diversas áreas dos serviços públicos. Neste sentido, o 

município de Resende/RJ já possui seu Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), 

elaborado com vistas a atender à exigência da Lei Federal n. 11.445/2007, o PMSB buscou 

atender os requisitos básicos exigidos na legislação. 

Finalizado em 2015, o PMSB foi elaborado considerando o período de 2012 a 

2033 através de um esforço conjunto entre a Prefeitura Municipal de Resende junto a 

Associação Pró-Gestão das águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP), 

abrangendo três componentes do saneamento: água, esgoto e drenagem urbana. Neste 

documento é convencionando ainda que as revisões do PMSB deverão ocorrer a cada 4 anos. 

O Decreto Municipal n. 8.672/2015, aprovou e instituiu o PMSB como a política 

municipal para a universalização e melhoria da eficiência na prestação dos serviços públicos 

de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas. 

As Leis, Decretos, Resoluções e demais normativos que fazem parte do aparato 

legal sobre resíduos sólidos no município de Resende/RJ encontram-se dispostas nos tópicos 

a seguir de acordo com a temática que se relacionam diretamente. 

2.3.1 Sistema de Planejamento Municipal 

O sistema orçamentário municipal está baseado fundamentalmente em três leis 

derivadas da Constituição Federal e Estadual: Lei do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Segundo SANTOS et al. (2014), essas 

três peças formam um tripé sobre o qual as técnicas orçamentárias são desenvolvidas, com 

a finalidade de garantir um orçamento calcado nos princípios legais, além de alcançar os 

objetivos pretendidos. 

Todavia o sistema não se resume a essas três leis, com o advento da Lei Federal 

n. 10.257, de 10 de julho de 2010, denominada Estatuto das Cidades, o Plano Diretor passou 

a integrar o processo de planejamento municipal, devendo o PPA, a LDO e a LOA incorporar 

as diretrizes e prioridades contidas no Plano Diretor.  

Portanto, insta salientar que o Plano Diretor constitui um planejamento de longo 

prazo do município, o PPA refere-se a um planejamento de médio prazo - para um período de 

quatro anos, a LOA consiste no planejamento de curto prazo, anual, compreendendo as 

receitas e despesas, e por fim a LDO, que se caracteriza como elemento de ligação entre o 

PPA e a LOA.  

É fundamental, no entanto, que tais dispositivos de planejamento financeiro 

estejam articulados com os demais instrumentos de cunho mais específico, tais como Plano 

de Habitação e Interesse Social, PMSB, PMGIRS, dentre outros, integrando-os 

harmonicamente de modo que se consolide um leque de dispositivos orientadores da gestão 

municipal no sentido de promover o desenvolvimento econômico-financeiro e social do 

município de forma eficiente e responsável. 
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2.3.1.1 Plano Diretor Municipal 

Segundo o Ministério das Cidades (2005), o Plano Diretor consiste na principal lei 

do município que trata da organização e ocupação do seu território, resultando de um 

processo político, dinâmico e participativo que mobiliza o conjunto da sociedade, todos os 

segmentos sociais, na discussão e estabelecimento de um pacto concernente ao projeto de 

desenvolvimento do município. 

A Constituição Federal de 1988 apresenta Capítulo específico sobre a Política 

Urbana (Capítulo II, Título VII), definindo como competência do poder público municipal a 

responsabilidade pela execução da política de desenvolvimento urbano, objetivando “o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” 

(Brasil,1988: Título VII, Capítulo III, Art. 182). 

A regulamentação da Política Urbana, expressa na Carta Magna nos Artigos 182 

e 183, foi instituída pela Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001, oficialmente 

denominada Estatuto da Cidade, com objetivo de estabelecer as diretrizes da referida Política, 

visando ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade. 

Nesta conjuntura o Plano Diretor do Município de Resende/RJ, foi instituído por 

meio da Lei Complementar n. 3.000/2013, e dispõe em seu Art. 1º que este é o instrumento 

orientador e normativo básico dos processos de desenvolvimento político, socioeconômico, 

físico-ambiental e administrativo do município. 

Almejando garantir a execução dos objetivos fixados no Plano foram definidos 

instrumentos indutores do desenvolvimento urbano de Resende, sendo prevista a utilização 

de instrumentos fiscais, econômicos e urbanísticos, conforme Quadro 7. 

Quadro 7 – Instrumentos indutores do desenvolvimento urbano previstos no Plano Diretor de 
Resende/RJ. 

INSTRUMENTOS INDUTORES DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

I Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

II Cobrança de IPTU progressivo no tempo; 

III Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública; 

IV Direito de preempção; 

V Outorga onerosa do direito de construir; 

VI Transferência do direito de construir; 

VII Incentivos e benefícios fiscais; 

VIII Estudo de Impacto de Vizinhança; 

IX Concessão de uso especial para fins de moradia; 

X Concessão do direito real de uso; 

XI Usucapião especial de imóvel urbano; 

XII 
Assistência técnica, urbanística, jurídica e social gratuita a indivíduos, comunidades, entidades e grupos 

comunitários menos favorecidos; 

XIII Consórcio imobiliário; 

XIV Concessão urbanística; 

XV Operações urbanas consorciadas. 

Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir da lei Complementar n. 3.000/2013 (Plano Diretor do Município de 
Resende/RJ). 
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Além destes, visando garantir o alcance dos objetivos traçados pelo Plano Diretor, 

está prevista uma série de instrumentos de planejamento e de gestão das políticas públicas, 

conforme Quadro 8. Destaca-se que tais instrumentos devem adequar-se à política urbana de 

modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos 

diferentes segmentos sociais, indo ao encontro do preconizado nas políticas públicas federais 

aplicáveis especificamente à temática em foco neste relatório. 

Quadro 8 – Demais instrumentos de planejamento previstos no Plano Diretor de Resende/RJ. 

AÇOES TIPO DE INSTRUMENTO 

I Conferência da Cidade de Resende;  

INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

II 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Territorial – CONCIDADE;  

III 
Conselho Municipal de Planejamento Estratégico 
e Assessoramento – “Instituto Marechal José 
Pessoa; 

IV Conselhos municipais de políticas setoriais; 

V Audiências públicas;  

VI Comitês gestores locais;  

VII Iniciativa popular de projeto de lei;  

VIII Gestão orçamentária participativa;  

IX Plebiscito e referendo. 

I 

Definição dos usos permitidos e dos parâmetros 
de ocupação do solo em todo o território do 
Município, estabelecidos em lei de uso e 
ocupação do solo;  

INSTRUMENTOS DE REGULAÇÃO URBANÍSTICA 
E EDILÍCIA II 

Definição dos parâmetros para o parcelamento do 
solo no território municipal, estabelecidos em Lei 
de Parcelamento do solo;  

III 
Definição de regras para a edificação no 
Município estabelecidas em Código de Obras e 
Edificações. 

I 
Definição de Zonas Especiais de Interesse Social 
- ZEIS;  

INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

II 
Concessão de uso especial para fins de moradia, 
de acordo com a Medida Provisória n. 2.220/01;  

III Concessão de direito real de uso - CDRU;  

IV Usucapião especial de imóvel urbano;  

V 
Assistência técnica, urbanística, jurídica e social 
gratuita. 

I 
Conselho Municipal do Meio Ambiente de 
Resende (COMAR): 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II 
Fundo Municipal da Conservação Ambiental 
(FUNCAM);  

III 
Normas, padrões e critérios de qualidade 
ambiental;  

IV Zoneamento ambiental;  

V Sistema de licenciamento ambiental;  

VI 
Criação de unidades de conservação da natureza 
e elaboração de seus respectivos planos de 
manejo;  

VII 
Avaliação de impactos ambientais e análises de 
riscos;  

VIII 
Incentivos à criação ou à absorção de tecnologias 
voltadas para a melhoria da qualidade ambiental;  

IX 
Cadastro técnico de atividades e o sistema de 
informações ambientais;  

X 
Fiscalização ambiental e aplicação de sanções 
administrativas;  
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AÇOES TIPO DE INSTRUMENTO 

XI 
Instituição de taxa de conservação ambiental e 
limpeza pela utilização de unidades de 
conservação;  

 
 
 
 
 

INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL 

XII Instituição de taxa de licenciamento ambiental;  

XIII Relatório de qualidade ambiental do Município;  

XIV Educação ambiental;  

XV Incentivos financeiros e fiscais pertinentes;  

XVI 
Grupamento Ambiental da Guarda Civil Municipal 
de Resende. 

Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir da Lei Complementar n. 3.000/2013 (Plano Diretor do Município de 
Resende/RJ). 

Cabe destacar que a Lei Complementar n. 3.000/2013 em seu Título IV, 

Capítulo II, trata especificamente do saneamento básico municipal, que engloba o conjunto 

de serviços, infraestruturas e instalações operacionais necessário à prestação dos serviços 

de: abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; manejo de resíduos sólidos; 

drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; e controle de vetores. É importante mencionar 

que o Art. 22 do referido dispositivo legal dita que os mesmos devem objetivar alcançar níveis 

crescentes de salubridade, promovendo a melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio 

ambiental. 

Em especifico, no que concerne aos serviços públicos para o gerenciamento e 

gestão dos resíduos sólidos, nesta mesma lei, são definidos diversos objetivos à serem 

atingidos pelo município de forma articulada com a União, o Estado e as concessionárias de 

serviço público, os quais encontram-se expostos no Quadro 9. 

Quadro 9 – Objetivos específicos para o gerenciamento e gestão dos resíduos sólidos previstos 
no Plano Diretor de Resende/RJ. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA O GERENCIAMENTO E GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

I 
Proteger a saúde pública e a qualidade ambiental por meio do controle do manejo e destinação 

adequados de resíduos sólidos; 

II 

Preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo da destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos e rejeitos, respectivamente, em especial a que possa afetar nascentes, 

cursos d’água e mananciais; 

III 
Aperfeiçoar o sistema de limpeza urbana por meio da adoção, desenvolvimento e aprimoramento de 

tecnologias limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 

IV 
Promover a cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos, através da 

articulação entre as diferentes esferas do Poder Público e destas com o setor empresarial; 

V 
Investir na capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos e implantar programas de 

incentivo à utilização de mão-de-obra local; 

VI 

Garantir a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e 

econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir 

sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei Federal n. 11.445/ 2007; 

VII 

Incentivar o desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria 

dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 

aproveitamento energético; 

VIII 
Elaborar e implementar o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, de acordo com o 

disposto na Seção V deste Capítulo; 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS PARA O GERENCIAMENTO E GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

IX 

Criar um Centro de Tratamento de Resíduos (CTR) no Município, incluindo: a) novo aterro sanitário; 

b) unidade para tratamento de chorume; c) unidade para tratamento de resíduos de serviços de saúde; 

d) unidade para processamento de resíduos da construção civil; e) unidade de processamento de 

resíduos orgânicos por meio de compostagem; 

X 
Realizar estudos de viabilidade para definição da área em que se localizarão o novo aterro sanitário e o 

CTR; 

XI Elaborar e viabilizar a inclusão de oficinas de reaproveitamento de materiais no CTR; 

XII 
Desmobilizar o atual aterro sanitário com a recuperação ambiental da área e a implantação de projeto 

paisagístico contemplando a barreira vegetal no local; 

XIII 
Estabelecer taxa diferenciada para os grandes geradores de resíduos que utilizem o aterro municipal, 

respeitando classificação do aterro e observada à legislação em vigor; 

XIV 

Promover campanhas dirigidas à redução da produção de resíduos sólidos e educativas quanto à 

adequada separação do lixo domiciliar, de forma integrada ao sistema de seletiva a ser implantado no 

Município; 

XV Adotar medidas para implementar a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI Tornar efetivas as demais ações determinadas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir da lei Complementar n. 3.000/2013 (Plano Diretor do Município de 
Resende/RJ). 

Dentre o rol de objetivos relacionados à gestão e ao gerenciamento dos resíduos 

sólidos previstos no Plano Diretor observa-se que o município está caminhando na direção do 

alcance de muitos deles. Destaca-se aquele que expõe como desejo e necessidade a 

elaboração e implementação do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

que está em construção e provisionará um planejamento estratégico que viabilizará o alcance 

gradual dos demais objetivos específicos definidos em relação à temática. 

Por fim, cabe observar que o Plano Diretor estipula que todos os planos municipais 

devem ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos, 

no caso a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, e que devem ser elaborados com 

horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados em até 5 (cinco) anos, 

preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos planos plurianuais. 

2.3.1.2 Plano Plurianual (PPA) 

Conforme previsto no Art. 165 da Constituição Federal, o Plano Plurianual consiste 

em um instrumento destinado a organizar e viabilizar a ação pública, visando cumprir os 

fundamentos e objetivos da República. Para Kohama (2009), o PPA é um plano de médio 

prazo, por meio do qual se realiza o planejamento das ações do governo que resultem no 

alcance dos objetivos e metas fixados para um período de quatro anos, tanto na esfera federal 

como estadual e municipal. Assim, o Plano colige os critérios de ação e decisão que devem 

orientar os gestores públicos, estipulando os resultados a alcançar, expressos numericamente 

por metas. 

Objetivando uma visão geral do planejamento da proposta orçamentária em 

vigência para o município de Resende analisou-se o Plano Plurianual (PPA) referente ao 

quadriênio de 2014 a 2017, disponibilizado no Portal da Transparência do município e 

instituído pela Lei Municipal n. 3.073/2013, estabelecendo, para o período, os programas, com 
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respetivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados nas despesas 

de capital e outras delas decorrentes. 

O PPA municipal é baseado em diretrizes estratégicas compostas por objetivos 

próprios que visam no todo proporcionar a melhoria da qualidade de vida da população e uma 

gestão de transparência, conforme detalhado no Quadro 11. 

Quadro 10 – Diretrizes estratégicas previstas no Plano Plurianual (PPA) 

DIRETRIZ OBJETIVO 

I - Excelência na Gestão Pública 
Objetiva a modernização e a melhoria da administração pública 
municipal; 

II – Urbano Humano 
Objetiva a aplicação de recursos em projetos de qualidade que 
transformem o Município em referência urbanística; 

III – Governo Presente 
Objetiva a implementação das políticas públicas sociais onde as ações 
devam ser intergeracionais, abrangendo toda população; 

IV- Sustentabilidade e Segurança Objetiva o atendimento ao munícipe em suas necessidades básicas; 

V – Polo de Desenvolvimento 
Objetiva a atração de investimento, a criação de empregos, a geração 
de renda, o incentivo ao comércio e a valorização das atividades 
turísticas do Município. 

Fonte: Lei Municipal n. 3.073/2013 (Plano Plurianual do Município de Resende – 2014/2017). 

Para atingir os objetivos propostos em cada uma das diretrizes do PPA foi 

estabelecida uma previsão orçamentária para o quadriênio 2014 a 2017, especificando os 

gastos à serem efetuados pelo poder público em diferentes programas e ações que objetivam 

cumprir as diretrizes adotadas pela gestão pública, conforme Quadro 11. 

Quadro 11 – Previsão orçamentária para efetivação das diretrizes estratégicas previstas no 
Plano Plurianual (PPA) 

DIRETRIZ 2014 2015 2016 2017 

I - Excelência na Gestão 
Pública 

R$ 
211.456.374,00 

R$ 
240.870.544,81 

R$ 
280.836.440,23 

R$ 
328.630.701,01 

II – Urbano Humano 
R$ 

356.500,00 
R$ 

374.325,00 
R$ 

393.041,25 
R$ 

412.693,32 

III – Governo Presente 
R$ 

220.496.194 
R$ 

252.041.685,29 
R$ 

289.718.076,38 
R$ 

344.899.693,94 

IV- Sustentabilidade e 
Segurança 

R$ 
31.529.244,00 

R$ 
36.035.510,00 

R$ 
40.877.872,49 

R$ 
47.252.745,49 

V – Polo de 
Desenvolvimento 

R$ 
2.017.438,00 

R$ 
2.155.134,90 

R$ 
2.230.891,65 

R$ 
2.341.936,24 

TOTAL (I + II + III + IV + V) 
R$ 

465.855.750,00 
R$ 

531.477.200,00 
R$ 

614.056.322,00 
R$ 

723.537.770,00 

Fonte: Lei Municipal n. 3.073/2013, Anexo I (Plano Plurianual do Município de Resende – 2014/2017). 

Com base no exposto acima, é possível notar que a demanda de recursos 

provisionados pelas diretrizes do PPA anualmente, somadas para o período compreendido 

entre os anos de 2014 e 2017 no município de Resende, totalizou R$ 2.334.927.042,00. 

Ressalta-se que em todos os anos existe a previsão de crescimento dos gastos públicos, cuja 

elevação foi de aproximadamente 55,31% no transcorrer do período quadrienal considerado, 

evidenciando que a dinâmica das necessidades da cidade se altera consideravelmente em 

um curto período, consequentemente gerando desafios para a administração municipal no 

sentido de acompanhar todas estas mudanças concomitantemente a sua ocorrência. 

Quanto a especificação dos recursos financeiros provisionados através do PPA, 

especificamente para a prestação dos serviços necessários a gestão dos resíduos sólidos 
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municipal, observou-se que estes representam 3,78% do total do orçamento previsto para o 

quadriênio 2014/2017 (ver Quadro 12). 

Quadro 12 – Recursos estimados no PPA Municipal 2014/2017, relacionados diretamente com a 
gestão dos resíduos sólidos. 

CÓD. PROGRAMA 
UNIDADE 

RESPONSÁVEL 
ATUAÇÃO 

CUSTO TOTAL 
ESTIMADO 

135 
Gestão de 
Resíduos 
Sólidos 

Agência de Meio 
Ambiente do 
Município de 
Resende 

Implantar ações que assegurem a proteção 
e conservação dos recursos naturais, com 
atividades de coleta, tratamento e 
disposição final de resíduos sólidos, bem 
como promover a coleta seletiva e inclusão 
social. 

R$ 2.868.868,75 

137 
Limpeza 
Urbana 

Secretaria 
Municipal de 
Serviços Públicos 

Melhorar a qualidade de vida da população 
do município, por meio da melhoria dos 
sistemas de coleta e limpeza. 

R$ 85.311.863,04 

TOTAL DE RECURSOS ESTIMADOS R$ 88.180.731,79 

Fonte: Lei Municipal n. 3.073/2013, Anexo I (Plano Plurianual do Município de Resende – 2014/2017). 

Em paralelo a estes ocorrem no município diversos outros serviços que 

indiretamente influem sob a gestão dos resíduos sólidos através de outros programas com 

finalidades alheias, no entanto, com ações que acabam por abarcar a questão da limpeza 

pública e manejo de resíduos sólidos no município. Estes representam 1,04% do orçamento 

total do PPA, conforme Quadro 13. 

Quadro 13 – Recursos estimados no PPA Municipal 2014/2017, relacionados indiretamente com 
a gestão dos resíduos sólidos. 

CÓD. PROGRAMA 
UNIDADE 

RESPONSÁVEL 
ATUAÇÃO 

CUSTO TOTAL 
ESTIMADO 

133 
Proteção e 
Conservação 
Ambiental 

Agência de Meio 
Ambiente do 
Município de 
Resende 

Implantar ações que assegurem a 
proteção e conservação dos recursos 
naturais, com atividades de fiscalização, 
controle e monitoramento. 

R$ 1.006.845,21 

134 

Melhoria e 
Gestão dos 
Recursos 
Hídricos e 
Florestais 

Agência de Meio 
Ambiente do 
Município de 
Resende 

Promover a melhoria e gestão dos 
recursos florestais e hídricos. 

R$ 17.095.090,06 

152 

Mobilização, 
Comunicação 
e Educação 
Ambiental 

Agência de Meio 
Ambiente do 
Município de 
Resende 

Implantar ações que promovam a 
interface entre os demais programas 
ambientais da Amar e a população, bem 
como implementar a Agenda 21 Local, 
com vista a mobilizar e estimular os 
munícipes e os visitantes das Agulhas 
Negras na ampliação da cidadania 
ambiental e na obtenção de qualidade 
de vida socioambiental.  

R$ 215.506,25 

141 
Água e 
Saneamento 

Agência de 
Saneamento Básico 
Municipal de 
Resende; Secretaria 
Municipal de Obras 

Melhorar a qualidade de vida da 
população do município, por meio da 
implantação, ampliação e/ou melhoria 
dos sistemas de água, esgoto e 
saneamento do Município. 

R$ 6.074.861,88 

133 
Proteção e 
Conservação 
Ambiental 

Agência de Meio 
Ambiente do 
Município de 
Resende 

Implantar ações que assegurem a 
proteção e conservação dos recursos 
naturais, com atividades de fiscalização, 
controle e monitoramento. 

R$ 1.006.845,21 

TOTAL DE RECURSOS ESTIMADOS R$ 24.392.303,40 

Fonte: Lei Municipal n. 3.073/2013, Anexo I (Plano Plurianual do Município de Resende – 2014/2017). 

Com base nas informações extraídas do PPA Municipal (2014/2017) é possível 

afirmar que a parcela de recursos que envolvem a gestão dos resíduos sólidos é relativamente 
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baixa, levando-se em consideração que o município de Resende é o responsável pela 

execução dos serviços de coleta de lixo e de limpeza urbana, através da Secretaria Municipal 

de Serviços Públicos, abrangendo além da sede municipal, todos os distritos e a zona rural. 

Todavia, é facultado ao Poder Executivo a capacidade de excluir, alterar ou incluir novos 

programas por meio de Projeto de Lei à ser apreciado pelo Poder Legislativo. 

Os recursos previstos podem ser ajustados, anualmente, por ocasião da 

elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de forma a compatibilizar fatores 

internos e externos, que provoquem o aumento ou o decréscimo da receita prevista. 

2.3.1.3 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

Segundo Bergue (2001), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) constitui-se em 

um instrumento inovador, agregado pela Constituição de 1988, visando ampliar a 

transparência no processo de elaboração do orçamento e ampliar ao Legislativo a condução 

das finanças públicas. 

Por meio do estabelecimento de metas e prioridades para o exercício financeiro 

seguinte, a LDO orienta a elaboração do orçamento, além de dispor sobre alteração na 

legislação tributária e estabelecimento da política de aplicação das agências de fomento, de 

forma a compatibilizar a Lei Orçamentária Anual (LOA) com o planejamento previamente 

construído pelo Plano Plurianual (PPA). Para o exercício de 2017, as diretrizes orçamentárias 

foram estabelecidas pela Lei Municipal n. 3.250/2016, de forma a nortear a LOA para o 

referido exercício. 

Analisando as Leis de Diretrizes Orçamentárias promulgadas no município de 

Resende/RJ desde a vigência da Lei Complementar Federal n. 101/2000 (LRF), nota-se que 

atualmente são contemplados os requisitos básicos na elaboração das Leis de Orçamento 

Anual (LOAs), adotando-se as mesmas diretrizes estratégias estabelecidas no PPA Municipal 

2014/2017. Deve-se atentar para o fato de que as LOAs devem ser compatíveis com as metas 

fiscais do município para o ano de sua promulgação. 

2.3.1.4 Orçamentos Anuais 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) Municipal estima a receita e a despesa da 

administração municipal em consonância com o planejamento previsto pelo Plano Plurianual 

e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Para Kohama (2009), a materialização das situações 

planejadas no PPA, obedecendo a LDO, realiza-se por meio da LOA, onde são programadas 

as ações a serem executadas para o referido ano, visando alcançar os objetivos 

determinados. 

Almejando analisar o balanço orçamentário do município de Resende/RJ, 

consultou-se às estimativas de receitas e despesas para o município no período de 2010 a 

2016, presentes nas respectivas LOAs. Estes valores foram confrontados com os dados dos 

Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do referido período, que contém a receita 

efetivamente obtida pelo município e da despesa executada, ambos obtidos através do Portal 

da Transparência do município, conforme detalhado na Tabela 1 e Tabela 2. 
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Tabela 1 – Demonstrativo da evolução da receita arrecada pelo município de Resende/RJ, no 
período de 2010 a 2016. 

EXERCICIO RECEITA ESTIMADA RECEITA REALIZADA EVOLUÇÃO DAS RECEITAS 

2010 R$    209.781.728,00 R$     251.586.647,82 19,93% 

2011 R$    222.419.000,00 R$     300.437.400,77 35,08% 

2012 R$    322.815.200,00 R$     365.332.231,21 13,17% 

2013 R$    376.565.000,00 R$     393.850.990,79 4,59% 

2014 R$    465.855.750,00 R$     452.746.213,55 -2,81% 

2015 R$    500.529.559,50 R$     465.492.492,64 -7,00% 

2016 R$    500.529.559,50 R$     490.388.850,07 -2,03% 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Resende/RJ, 
2017. 

Tabela 2 – Demonstrativo da evolução das despesas executadas pelo município de Resende/RJ, 
no período de 2010 a 2016. 

EXERCICIO DESPESA ESTIMADA DESPESA REALIZADA EVOLUÇÃO DAS DESPESAS 

2010 R$     209.781.728,00 R$      195.033.785,11 -7,03% 

2011 R$     222.419.000,00 R$      240.324.095,31 8,05% 

2012 R$     322.815.200,00 R$      278.897.078,54 -13,60% 

2013 R$     376.565.000,00 R$      317.695.252,96 -15,63% 

2014 R$     465.855.750,00 R$      395.462.197,87 -15,11% 

2015 R$     500.529.559,50 R$      394.174.073,41 -21,25% 

2016 R$     500.529.559,50 R$      388.143.407,01 -22,45% 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Resende/RJ, 
2017. 

Com base nos dados expostos, é possível notar que as LOAs do município sempre 

estipulam como teto de despesas valores idênticos aos recursos estimados, atendendo ao 

princípio do equilíbrio orçamentário, definido pelo Art. 167 da Constituição Federal – o qual 

veda a realização de despesas que excedam os créditos orçamentários. Além disso, pode-se 

observar uma significativa variância entre os valores estimados e realizados, tanto para 

receitas quanto despesas, no período de 2010 a 2016. Sendo que, na maioria das ocasiões 

estas diferenças foram significativas, vindo a influir positiva ou negativamente na estrutura 

orçamentária do município de acordo com o ano, tendo em vista os valores monetários que 

representam. 

Pode-se tomar como exemplo o ano de 2016, quando o percentual de evolução 

das receitas e despesas apresentou taxas de -2,03% e -22,45%, respectivamente, 

representando uma variação de R$ 10.140.709,43, entre a receita estimada e a realizada, e 

de R$ 112.386.152,49, para a despesas. Observa-se que mesmo quando as taxas são 

percentualmente baixas os valores são significativos para o orçamento municipal. 

Efetuando uma comparação entre as receitas e despesas do município de 

Resende/RJ, no período de 2010 a 2016, fica evidente que as receitas veem superando as 

despesas municipais com folga nos últimos anos, apresentando superávits positivos de 14% 

até 31%, conforme exposto na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Demonstrativo da evolução do resultado do orçamento do município de Resende/RJ, 
no período de 2010 a 2016. 

EXERCICIO 
RECEITA 

REALIZADA 
EVOLUÇÃO DA 

RECEITA 
DESPESA 

REALIZADA 
EVOLUÇÃO DA 

DESPESA 

RESULTADO DO EXERCICIO 

R$ % 

2010 R$ 251.586.647,82 - R$ 195.033.785,11 - R$ 56.552.862,71 29% 

2011 R$ 300.437.400,77 19,42% R$ 240.324.095,31 23,22% R$ 60.113.305,46 25% 

2012 R$ 365.332.231,21 21,60% R$ 278.897.078,54 16,05% R$ 86.435.152,67 31% 

2013 R$ 393.850.990,79 7,81% R$ 317.695.252,96 13,91% R$ 76.155.737,83 24% 

2014 R$ 452.746.213,55 14,95% R$ 395.462.197,87 24,48% R$ 57.284.015,68 14% 

2015 R$ 465.492.492,64 2,82% R$ 394.174.073,41 -0,33% R$ 71.318.419,23 18% 

2016 R$ 490.388.850,07 5,35% R$ 388.143.407,01 -1,53% R$102.245.443,06 26% 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Resende/RJ, 2017. 

Por fim, as informações orçamentárias do município de Resende/RJ permitem 

inferir que vêm ocorrendo sucessivamente superávit positivo das contas públicas, ou seja, a 

administração gastou menos do que arrecadou em todos os exercícios analisados, 2010 a 

2016. Entretanto, segundo SANTOS et al. o objetivo do Balanço Orçamentário de um 

município não é obter resultados positivos sucessivos, mas aplicar de maneira mais eficiente 

os recursos arrecadados, norteando-se por um equilíbrio orçamentário, atuando em prol do 

desenvolvimento municipal e do bem-estar social. 

2.3.1.5 Recursos Suplementares 

Além dos recursos municipais planejados no PPA para um período de quatro anos, 

anualmente orientados pela LDO e aplicados por meio da LOA, compondo o ciclo 

orçamentário municipal, a União e os Estados também apresentam o mesmo sistema de 

planejamento orçamentário de forma que é importante o conhecimento das prioridades, 

objetivos e metas da administração federal e estadual para delinear de forma mais precisa 

todos os recursos que envolvem a gestão dos resíduos. 

Salienta-se que o PPA Municipal deve buscar alinhamento com estratégias de 

desenvolvimento e com as políticas públicas previstas pelos Governos Federal e do Estado 

que poderão ter impacto no município, tal alinhamento favorece a sinergia de ações 

intergovernamentais e amplia as possibilidades de captação de novos recursos. Para tanto, é 

de suma importância que haja articulação da dimensão estratégica, objetivos e metas entre 

os PPAs Federal, Estadual e Municipal, de maneira que o município tenha condições tanto de 

pleitear os recursos nas temáticas que estão em foco nos PPAs Federal e Estadual, quanto 

de organizar-se financeiramente para realizar com recursos próprios aquelas ações que 

pretende executar, porém que não estão dentre as prioridades da União e do Estado. 

2.3.1.5.1 Plano Plurianual Federal 

Por meio de um processo de construção coletiva entre órgãos do governo e 

representações da sociedade, o Plano Plurianual (PPA) Nacional 2016 – 2019 foi instituído 

pela Lei Federal n. 13.249, de 13 de janeiro de 2016. O PPA Nacional está organizado em 

duas partes: dimensão estratégica, composta de 4 eixos estratégicos e por 28 diretrizes 
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estratégicas, e a dimensão tática, que possui 54 programas temáticos, além dos programas 

de gestão, manutenção e serviços ao Estado. 

Dentre as diretrizes estratégicas merece destaque a promoção do 

desenvolvimento urbano integrado e sustentável e promoção do desenvolvimento territorial 

sustentável. Analisando os 54 programas temáticos foi possível identificar os potenciais 

programas que podem corroborar com o município de Resende/RJ no aporte de recursos na 

alçada direta ou indiretamente relacionada à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, 

visando a consecução dos objetivos propostos no PPA Nacional. Dessa forma, o Quadro 14 

e a Tabela 4 apresentam os principais pontos de tais programas. 

Quadro 14 - Programas do PPA Nacional 2016 - 2019 relacionados com a gestão dos resíduos 
sólidos. 

PROGRAMA: 2083 - QUALIDADE AMBIENTAL 

OBJETIVO: 1102 
Reduzir a pressão sobre os recursos naturais e a poluição por meio da implementação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos com a inclusão socioeconômica de catadores de 
materiais recicláveis. 

OBJETIVO: 1103 
Controlar as emissões atmosféricas de poluentes, por meio de ações regulatórias e da 
instrumentalização dos agentes públicos, para a melhoria da qualidade do ar. 

OBJETIVO: 1104 
Promover a gestão ambientalmente adequada de substâncias e produtos químicos de 
modo a minimizar os efeitos adversos ao meio ambiente e à saúde humana. 

OBJETIVO: 1105 Realizar o controle e a fiscalização ambiental de atividades e empreendimentos. 

PROGRAMA: 2068 - SANEAMENTO AMBIENTAL 

OBJETIVO: 0353 

Implementar medidas estruturantes que assegurem a melhoria da gestão e da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico, considerando o abastecimento de água 
potável, o esgotamento sanitário, a drenagem e manejo de águas pluviais, e a limpeza e 
manejo de resíduos sólidos urbanos. 

OBJETIVO: 0355 
Implementar medidas estruturais e estruturantes em áreas rurais e comunidades 
tradicionais, que assegurem a ampliação do acesso, a qualidade e a sustentabilidade das 
ações e serviços públicos de saneamento básico. 

OBJETIVO: 0610 
Implementar medidas estruturais em áreas urbanas, por meio de ações que assegurem a 
ampliação da oferta e do acesso aos serviços públicos de saneamento básico. 

PROGRAMA: 2050 - MUDANÇA DO CLIMA 

OBJETIVO: 0540 
Gerar e disseminar informação, conhecimento e tecnologias para mitigação e adaptação 
aos efeitos das mudanças climáticas. 

OBJETIVO: 1067 
Mitigar a mudança do clima e promover a adaptação aos seus efeitos, por meio da 
implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

OBJETIVO: 1069 
Desenvolver tecnologias para o monitoramento por sensoriamento remoto do 
desmatamento, uso da terra e ocorrência de queimadas e incêndios florestais e disseminar 
as informações geradas. 

Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir da Lei Federal 13.249/2016, Anexo I. 

Tabela 4 - Programação Orçamentária dos Programas do PPA Nacional 2016 - 2019, relacionados 
com a gestão dos resíduos sólidos. 

ESFERA VALOR 2016-2019 (MIL R$) 

PROGRAMA: 2083 - QUALIDADE AMBIENTAL 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: 504.952 

- Despesas Correntes 462.228 

- Despesas de Capital 42.724 

Recursos Extraorçamentários: 8.901 

- Crédito e Demais Fontes 8.901 

VALORES GLOBAIS 513.853 

PROGRAMA: 2068 - SANEAMENTO AMBIENTAL 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 5.472.489 

- Despesas Correntes 149.628 

- Despesas de Capital 5.322.861 
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ESFERA VALOR 2016-2019 (MIL R$) 

Recursos Extraorçamentários: 34.096.066 

- Crédito e Demais Fontes 34.096.066 

VALORES GLOBAIS 39.568.555 

PROGRAMA: 2050 - MUDANÇA DO CLIMA 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social: 1.927.844 

- Despesas Correntes 324.565 

- Despesas de Capital 1.603.279 

Recursos Extraorçamentários: 625.209 

- Crédito e Demais Fontes 625.209 

VALORES GLOBAIS 2.553.053 

Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir da Lei Federal n. 13.249/2016, Anexo I. 

2.3.1.5.2 Plano Plurianual Estadual 

De acordo com a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado do 

Rio de Janeiro (SEPLAG/RJ), o Plano Plurianual Estadual (PPA/RJ) é o instrumento básico 

de planejamento público que explicita de forma detalhada a programação do governo, 

indicando os objetivos estratégicos, os programas, as ações, os bens e serviços que serão 

alvo dos esforços do governo no seu período de vigência. Para o período de 2016 a 2019 o 

PPA/RJ foi instituído pela Lei Estadual n. 7.211/2016 e sintetiza o esforço da administração 

estadual em planejar a sua atuação, comprometida com a geração de resultados e com 

alcance do equilíbrio fiscal, tornando públicas as informações referentes à administração 

estadual, dando maior transparência à aplicação de recursos públicos e visibilidade às ações 

do governo e aos resultados obtidos. 

A estrutura básica do PPA/RJ 2016/2019 está organizada em grandes eixos 

temáticos, que agrupam as Secretarias Estaduais e respectivas entidades vinculadas, 

constituindo os denominados macro-objetivos do governo. Os quais são compostos por 

macro-objetivos setoriais que por sua vez são formados por programas específicos 

distribuídos entre Unidades Gestoras do Programa (UPG) – corresponde ao órgão ou 

entidade da administração estadual que assume o papel de responsável pela proposição e 

gestão do Programa. 

As áreas de Educação, Segurança, Mobilidade, Saúde, Ambiente e 

Desenvolvimento Econômico e Finanças foram definidas pelo governo estadual como eixos 

prioritários de atuação e, dentro destes eixos, o Governo tem o compromisso de investir em 

inciativas estratégicas, que impactem diretamente na vida do cidadão e no aperfeiçoamento 

do serviço público. O Quadro 15 apresenta os programas diretamente relacionados a gestão 

dos resíduos sólidos propostos pelo PPA Estadual. 
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Quadro 15 – Programas do PPA Estadual 2016/2019 relacionados com a gestão dos resíduos 
sólidos. 

PROGRAMA: 0177 - GESTÃO DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DO ESTADO RIO DE JANEIRO 

OBJETIVO: 
Padronizar os procedimentos para dar celeridade, transparência, controle e gestão de 
resultados, além de qualificar a atuação do Poder Executivo nos processos regulatórios 
junto às agências reguladoras e concessionárias. 

AÇÃO: Gerenciamento das Concessões e Permissões dos Serviços Públicos 

FINALIDADE: 

Proporcionar ao Poder Executivo maior precisão nas informações para análise e a 
tomada de decisões e promover maior transparência em relação aos resultados dos 
indicadores de desempenho dos serviços concedidos, cujos dados poderão ser 
disponibilizados no Portal do Governo. 

UPG: Casa Civil 

ABRANGÊNCIA: Estado 

PRODUTOS: Relatório de Monitoramento de Concessões elaborado 

PROGRAMA: 0162 - PACTO PELO SANEAMENTO 

OBJETIVO: 
Universalizar, no Estado, o acesso a sistemas de saneamento básico, minimizando os 
impactos decorrentes da inexistência de tais sistemas sobre a saúde da população, o 
meio ambiente e as atividades econômicas. 

AÇÃO 5361: Inserção de Cooperativas na Rede de Comercialização 

FINALIDADE: Promover a inclusão socioprodutiva dos catadores e catadoras de materiais recicláveis. 

UPG: Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) 

ABRANGÊNCIA: Médio Paraíba 

PRODUTOS: Cooperativa de catadores inserida em rede de comercialização. 

AÇÃO 5454: Gestão de Resíduos Sólidos 

FINALIDADE: 
Gerir de forma adequada os resíduos sólidos nos municípios do Estado do Rio de 
Janeiro, com a inserção dos catadores de materiais recicláveis. 

UPG: Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) 

ABRANGÊNCIA: Médio Paraíba 

PRODUTOS: 
Lixão erradicado; Município apoiado na destinação final ambientalmente adequada; 
Município apoiado na remediação do lixão 

AÇÃO A522: Implantação de Sistema Integrado de Resíduos Sólidos e Logística Reversa 

FINALIDADE: 
Organizar a gestão dos resíduos sólidos através de sistemas integrados e da 
implantação da Logística Reversa no Estado do Rio de Janeiro. 

UPG: Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) 

ABRANGÊNCIA: Médio Paraíba 

PRODUTOS: 
Instrumento de logística reversa formalizado; Política estadual de resíduos sólidos 
revista; Sistema de gestão integrada de resíduos sólidos implantado 

PROGRAMA: 0193 - MODERNIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO E ARTICULAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

OBJETIVO: 
Promover a modernização dos instrumentos de gestão aplicados pela Secretaria de 
Estado de Ambiente e suas vinculadas com vistas à maior eficiência, eficácia e 
efetividade no desempenho dos projetos executados. 

AÇÃO 5384: Implantação do Processo Administrativo Digital de Licenciamento Ambiental 

FINALIDADE: 
Promover mais celeridade, segurança e qualidade ao licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades. 

UPG: Instituto Estadual do Meio Ambiente do Rio de Janeiro (INEA) 

ABRANGÊNCIA: Estado 

PRODUTOS: Processo administrativo digital de licenciamento ambiental implantado 

AÇÃO 5452: Desenvolvimento dos instrumentos de gestão ambiental 

FINALIDADE: 
Desenvolver os instrumentos de gestão ambiental que balizam os demais projetos e 
atividades executados em todas as agendas do ambiente. 

UPG: Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) 

ABRANGÊNCIA: Estado 

PRODUTOS: Fortalecimento de Cooperativas de Trabalho. 

Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir da Lei Estadual n. 7.211/2016. 
Nota: (*) Médio Paraíba, região de governo onde se insere o município de Resende/RJ. 
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Analisando o exposto resta evidente que para a região em que se insere o 

município de Resende, o Estado do Rio de Janeiro provisionou empenhar-se muito no apoio 

aos catadores de materiais recicláveis e à erradicação dos lixões. 

2.3.2 Estrutura administrativa 

Ao longo da história administrativa do município de Resende, desde sua 

configuração em que as funções executivas foram atribuídas a figura do prefeito, portanto 

instituindo-se a prefeitura, houve diversas remodelagens em sua estrutura de governo, 

motivada sobretudo pela necessidade de compatibilização da gestão em exercício ao 

desenvolvimento do município somada ao atendimento das demandas da sociedade, dando 

condições para que a administração pública, desempenhasse a direção municipal segundo 

seu plano de governo para o município. 

Dentre os dispositivos legais levantados destaca-se a Lei Municipal n. 2.988 de 

27 de dezembro de 2012, cujas disposições alteraram e corrigiram a Lei Municipal 

n. 2.725/2009, modificada pela Lei Municipal n. 2.862/2011, que define a organização e 

estrutura administrativa da Prefeitura Municipal bem como estabelece os princípios de 

diretrizes de gestão que alicerçam as atividades da administração pública do poder executivo 

em sua configuração atual (2017). 

De acordo com o Art. 1º da Lei supramencionada o Poder Executivo de Resende 

possui 18 secretarias componentes da administração direta, portanto subordinadas 

diretamente ao gabinete do Prefeito, responsáveis por desempenhar os serviços e obras de 

alçada do município.  

Ainda, compondo a estrutura organizacional da Prefeitura Municipal existem 11 

entes que compõem os órgãos de assessoramento, de controle e auxiliares, além dos 

colegiados de assessoramento técnico, que no município são ao todo 35 divididos entre 

Conselhos e Comissões, dentre os quais destacam-se como importantes colegiados à serem 

envolvidos no processo de elaboração e execução do PMGIRS os listados abaixo: 
 

a. Conselho Municipal do Meio Ambiente de Resende - COMAR; 

b. Conselho Municipal da Inclusão e Mobilização Social de Resende - CMIMSR; 

c. Conselho Municipal de Educação de Resende – CEDUR. 
 

É importante destacar que no ano de 2014 a Lei Municipal n. 3.128 criou o 

Conselho Municipal de Saneamento Básico, o qual possui dentre outras competências 

acompanhar e avaliar o PMGIRS além de articular-se com outros conselhos municipais para 

integração de ações. 

No que tange a administração indireta do município, existem 07 órgãos que 

consistem em Autarquias, Fundações e Institutos integrando o conjunto das entidades 

dotadas de personalidade jurídica que integram o Poder Executivo desempenhando as 

funções da Administração de forma descentralizada, e têm funções e responsabilidades 

setoriais definidas, visando à melhoria do nível de bem-estar da sociedade e aos 

desenvolvimentos econômico e social do Município.  

Por fim, associados a estrutura da administração indireta existem 12 Fundos 

municipais, que são estruturas de natureza orçamentaria com finalidade de facilitar a 
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captação, o repasse e a aplicação de um conjunto de recursos públicos voltados para atender 

direitos específicos da sociedade. 

O Quadro 16 apresenta de forma sistematizada os diversos órgãos que compõe 

a estrutura organizacional do Município de Resende. 

Quadro 16 - Estrutura organizacional do município de Resende/RJ. 
ÓRGÃO ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Órgãos da 
Administração 
Direta 

a) Secretaria Municipal de Administração - SMA 

b) Secretaria Municipal de Agricultura e Agropecuária – SMAP 

c) Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos – SMASDH; 

d) Secretaria Municipal de Educação – SME 

e) Secretaria Municipal de Fazenda – SMF 

f) Secretaria Municipal de Governo - SMG 

g) Secretaria Municipal de Industria, Tecnologia e Serviços – SMITS 

h) Secretaria Municipal de Obras - SMO 

i) Secretaria Municipal de Planejamento – SMP 

j) Secretaria Municipal de Saúde - SMS 

k) Secretaria Municipal de Serviços Públicos - SMSP 

l) Secretaria Municipal de Urbanismo e Arquitetura - SMUA 

m) Secretaria Municipal de Comércio 

n) Secretaria Municipal de Trabalho e Renda 

o) Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária - SMH 

p) Secretaria Municipal de Turismo e Eventos 

q) Secretaria Municipal de Relações Comunitárias e Cidadania 

r) Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

Órgãos de 
Assessoramento, de 
Controle e Auxiliares 

a) Procuradoria Jurídica e Advocacia Geral do Município - PJAGM 

b) Controladoria Geral do Município - CGM 

c) Superintendência de Eventos e Integração 

d) Assessoria de Comunicação – ASCOM/SMG 

e) Ouvidoria Geral do Município - OGM/SMG 

f) Superintendência Municipal de Ordem Pública – SuMOP/SMG 

g) Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito – SuMTRAN/SMG 

h) Superintendência Municipal de Licitações e Contratos – SuMLIC/SMG 

i) Superintendência Municipal de Turismo 

j) Junta Administrativa de Recursos e Infrações – JARI 

k) Superintendência de Economia Criativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Órgãos Colegiados 
de Assessoramento 
Técnico 

 

 

 

 

 

 

 

a) Conselho Municipal do Meio Ambiente de Resende - COMAR 

b) Conselho Municipal da Defesa dos Direitos Humanos, da Cidadania, da liberdade 
de Criação e Expressão e da Justiça de Resende - DIHLIJUR 

c) Conselho Municipal da Proteção e Defesa do Consumidor de Resende - 
COMPRODEC 

d) Conselho Municipal da Inclusão e Mobilização Social de Resende - CMIMSR; 

e) Conselho Municipal de Habitação e Urbanismo - COMHURB 

f) Conselho Municipal da Política de Administração e Remuneração dos Servidores 
Públicos de Resende - COMPARE 

g) Comissão Institucional de Prevenção de Acidentes - CIPA 

h) Conselho Municipal de Contribuintes de Resende - CMCR 

i) Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Resende - CODECOR 

j) Conselho Municipal de Turismo de Resende - COMUTUR 

k) Comissão Executiva do Plano de Apoio às Comunidades em Situação de 
Emergência ou Risco - PACSER 

l) Conselho Municipal de Iluminação Pública de Resende - COMIPRE 

m) Conselho Municipal de Transporte e Trânsito de Resende - COMUTRAN 

n) Conselho Municipal de Defesa Civil e Segurança Pública de Resende - 
CONDESER 

o) Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Resende – CONDER 
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ÓRGÃO ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Órgãos Colegiados 
de Assessoramento 
Técnico 

p) Conselho Municipal da Pessoa Idosa em Resende – CMPIR 

q) Conselho Municipal da Comunidade Negra em Resende – CMCNER 

r) Conselho Municipal dos Direitos da Mulher em Resende – CMDMR 

s) Conselho de Segurança Alimentar Nutricional Sustentável do Município de 
Resende – CONSEAR 

t) Conselho Municipal de Assistência Social de Resende – COMAS-Resende 

u) Conselho Municipal da Pessoa Portadora de Deficiência– CMPPD 

v) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Resende – 
CRIADOR 

w) Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 
Resende – TUTELAR 

x) Conselho Municipal da Saúde de Resende – CMSR 

y) Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD 

z) Conselho Municipal de Defesa do Direito da Pessoa Portadora de Dependência 
Química ou Psíquica de Droga em Resende – CMDDR 

aa) Conselho Municipal de Educação de Resende – CEDUR 

bb) Conselho Municipal de Alimentação Escolar de Resende – CAER 

cc) Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – Conselho do FUNDEB 

dd) Conselhos de Escola – CONESC’s 

ee) Conselho Municipal de Saneamento Básico 

ff) Conselho Municipal de Cultura de Resende - COMCULTURA 

gg) Conselho Municipal de Lazer de Resende 

hh) Conselho Municipal da Comunidade Negra – CMCN 

ii) Conselho Municipal de Avaliação e Acompanhamento do Programa Prefeito 
Amigo da Criança 

Órgãos da 
Administração 
Indireta 

a) Agência do Meio Ambiente de Resende – AMAR 

b) Conselho Fundacional para a Infância e Adolescência de Resende – 
CONFIAR/SMAS 

c) Instituto de Educação do Município de Resende – EDUCAR/SME 

d) Fundação Casa de Cultura Macedo Miranda – FCCMM 

e) Fundação Hospitalar de Resende – FHR/SMS 

f) Instituto de Previdência do Servidores Públicos do Município de Resende – 
RESENPREVI/SMA 

g) Agência de Saneamento Básico do Município de Resende – SANEAR. 

Estruturas 
orçamentárias da 
Administração 
Indireta 

a) Fundo Municipal de Saúde 

b) Fundo Municipal de Assistência Social 

c) Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial de Resende – 
FUNCIDADE 

d) Fundo Municipal da Infância e Adolescência 

e) Fundo de Turismo de Resende – FUTURES 

f) Fundo Municipal de Transporte e Transito – FMTRAN 

g) Fundo Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – FUNSEAN 

h) Fundo Municipal de Conservação Ambiental – FUMCAM 

i) Fundo Municipal de Pavimentação – FMP 

j) Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Resende – 
FMPDC/RES 

k) Fundo Municipal do Idoso 

l) Fundo Municipal de Iluminação Pública 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir das Leis Municipais n. 2.988/2012; n. 2.862/2011 e n. 2.725/2009. 

A Figura 1 mostra o organograma da estrutura administrativa da Prefeitura 

Municipal de Resende baseado na Lei Municipal n. 2.988/2012, que abarca a organização 

vigente do poder público executivo municipal. 



44 

 

 
Figura 1 - Organograma da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Resende. 
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir das Leis Municipais n. 2.988/2012; n. 2.862/2011 e n. 2.725/2009. 

No Quadro 17 são relacionadas as principais leis que criaram, alteraram ou 

desmembraram os órgãos da estrutura municipal. 

Quadro 17 – Relação de instrumentos legais municipais levantados que criam, alteram e 
desmembram órgãos, reorganizando a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal. 

DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei n. 3.128, de 24 de 
setembro de 2014 

Dispõe sobre a organização, estrutura administrativa e competências da 
agência de saneamento básico do município de Resende - SANEAR e do 
Conselho Municipal de Saneamento, altera a Lei Municipal 2582/06 e a Lei 
Municipal 2.725/09 

Lei n. 3.005, de 07 de março 
de 2013 

Atualiza e altera a Lei 2.994, de 27 de dezembro de 2012, Lei Orçamentária 
para o exercício 2013, em virtude das modificações na Organização e na 
Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Resende. 

Lei n. 2.988, de 27 de 
dezembro de 2012 

Dispõe sobre as Alterações e correções na Lei Municipal n. 2.725/2009, 
modificada pela Lei 2.862/2011 que define a Organização e estrutura 
Administrativa da Prefeitura de Resende. 

Lei n. 2.862, de 21 de julho de 
2011 

Dispõe sobre alterações e correções de texto e anexos da Lei Municipal n. 
2.725/2009; Lei Municipal n. 2.335/2002; Lei Municipal n. 1.923/1996; Lei 
Municipal n.2.509/2005 e dá outras providências. 

Lei n. 2.891, de 05 de 
dezembro de 2011 

Dispõe sobre as alterações dos anexos II, III e V da Lei Municipal 2.725/09, 
modificados pela Lei Municipal 2.862/11 – Organização e Estrutura 
administrativa da Prefeitura municipal de Resende. 

Lei n. 2.725, de 21 de 
dezembro de 2009 

Dispõe sobre a organização e estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal, estabelece os princípios e as diretrizes de gestão. 

Lei n. 4.480, de 18 de 
dezembro de 2008 

Dispõe sobre a extinção, criação e transformação de cargos no Quadro de 
Pessoal da Agência do Saneamento Básico do Município de Resende 
(SANEAR); faz a readequação do Conselho Municipal de Saneamento Básico 
de Resende; restabelece e reorganiza o Laboratório Municipal de 
Monitoramento Ambiental de Resende (LAMAR); modifica a vinculação da 
Agência do Meio Ambiente do Município de Resende (AMAR), e dá outras 
providências. 

Lei n. 2.524, de 05 de 
setembro de 2005 

Dispõe sobre a criação da Agência do Meio Ambiente do Município de 
Resende (AMAR) e a organização do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
de Resende, e dá outras providências. 

Lei n. 2.539, de 29 de 
dezembro de 2005 

Introduz modificações nas Leis n.s 2.523 (EDUCAR); 2.524 (AMAR); 2.525 
(IMPAR) e 2.526 (SUS-Resende) de 05 de setembro de 2005 e dá outras 
providências  

Lei n. 4.137, de 13 de julho de 
2004 

Dá nova redação aos artigos 6º e 7º da Lei Municipal n. 2.010/1997 e seus 
anexos, incluindo a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Segurança, Transporte e Trânsito, altera a Lei 2.347/2002, altera o 
organograma anexo à Lei n º 2.451/2004, e dá outras providências. 

Lei n. 4.098, de 13 de abril de 
2004 

Dá nova redação aos artigos 6º e 7º da Lei Municipal n. 2.010/97 e seus 
anexos, alterando a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

Lei n. 4.079, de 19 de 
dezembro de 2003 

Dá nova redação ao inciso XI do Art. 6º, da Lei Municipal n. 2010/97 e seus 
anexos, alterando a estrutura administrativa da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

Decreto Municipal n. 045, de 
04 de abril de 2000 

Cria o Centro de Referência de Educação Ambiental do Município de 
Resende (CREAR). 

Fonte: Câmara Municipal de Resende, 2017. 

O Art. 48 da Lei n. 2.725/2009 alterado parcialmente pela Lei Municipal n. 

2.862/2011, atribui as responsabilidades de executar, fiscalizar, coordenar e acompanhar os 

serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos a SMSP. Desta forma esta 

secretaria tem por finalidade ofertar a população os seguintes serviços: 

 

I. Executar atividades relativas aos serviços de limpeza pública 

compreendendo capina e roçada dos logradouros públicos municipais; 

II. Fiscalizar o trabalho das empresas contratadas para os serviços de capina 

e roçada; 

III. Coordenar o trabalho das Administrações Regionais, realizando os 

trabalhos a elas afetos ou providenciando seu encaminhamento às 

secretarias e órgãos responsáveis; 

IV. Desenvolver projetos de destinação adequada dos resíduos provenientes 

de capina e roçada;  

V. Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços prestados por empresas 

contratadas nas áreas de limpeza e conservação urbana, coleta de 

resíduos sólidos domiciliares - RSD, resíduos sólidos de saúde – RSS e 

demais serviços de conservação e limpeza de competência do Município. 

 

À AMAR fica incumbida a competência de assessorar na formulação da Política 

Municipal de Resíduos Sólidos, para o adequado gerenciamento desses, reduzindo, 

reaproveitando e reciclando os resíduos sólidos gerados. Segundo o organograma da Agência 

mostrado na Figura 2 constata-se a existência de uma Coordenadoria de Gestão de Resíduos, 

composta pelas seguintes Gerências: 

 

 Gerência de Limpeza Pública; 

 Gerência de Coleta Seletiva; 

 Gerência de Tratamento e Destinação. 
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Figura 2 – Organograma da estrutura administrativa da AMAR. 
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir da Lei Municipal n. 2.524/2005. 

À SANEAR compete a regulação e fiscalização dos serviços de saneamento 

básico do município de Resende concedidos, permitidos, autorizados ou operados 

diretamente pelo poder público municipal. Este ente da administração municipal, cujo 

organograma institucional é apresentado na Figura 3, trata-se de uma agência autárquica com 

autoridade administrativa independente cujo exercício de suas competências é assegurado 

pela Lei Municipal n. 3.128/2014. 

 
Figura 3 – Organograma da estrutura administrativa da SANEAR. 
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir da Lei Municipal n. 3.128/2014. 

2.3.3 Organização territorial 

O Estado do Rio de Janeiro é dividido em 92 municípios, distribuídos em 08 

regiões de governo: Metropolitana; Noroeste Fluminense; Norte Fluminense; Baixadas 

Litorâneas; Serrana; Centro-Sul Fluminense; Médio Paraíba e; Costa Verde. O município de 

Resende está localizado na Região do Médio Paraíba, conforme o Plano de Desenvolvimento 

Econômico e Social (Lei Estadual n. 1.227/1987) e leis complementares. 
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No que concerne ao ordenamento territorial municipal, visando melhor ordenar a 

gestão do território e a administração dos serviços públicos municipais, o município de 

Resende foi dividido em 07 distritos, sendo eles: Centro; Agulhas Negras; Bulhões; Visconde 

de Mauá; Pedra Selada; Fumaça; e Engenheiro Passos. 

2.3.3.1 Dispositivos legais de zoneamento, disciplinadores de uso e ocupação do solo 

O Plano Diretor Municipal de Resende, instituído pela Lei Complementar n. 

3.000/2013, trata dentre outros assuntos do ordenamento territorial do município, definindo 

que o parcelamento do solo ocorre basicamente em função das características físico-

geográficas, ambientais, econômicas e socioculturais, resultando em uma divisão inicial entre 

área urbana e rural, assim definidas: 

 Área urbana: compreendem os terrenos localizados dentro dos limites dos 

perímetros urbanos da sede municipal e dos distritos; e 

 Área rural: terrenos localizados fora dos limites dos perímetros urbanos da 

sede municipal e dos distritos, onde há o predomínio de atividades 

agropecuárias e paisagens naturais e baixa densidade populacional. 

Com base nesta divisão inicial são estabelecidos diversos regramentos sobre 

zoneamento, loteamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e 

demais limitações administrativas pertinentes, que objetivam orientar as políticas públicas ou 

privadas que tenham qualquer tipo de reflexo no espaço territorial do município. 

De acordo com este instrumento a organização territorial do município se dá 

através de um conjunto de leis e decretos que tratam do zoneamento, uso e ocupação do 

solo, regras de urbanização e de parcelamento do solo, as quais em comum buscam definir a 

configuração territorial dos usos bem como os índices de ocupação relacionados a cada 

macrozona e das zonas que às compõem. 

O conjunto de leis que se relacionam diretamente ao ordenamento territorial e 

políticas públicas que regulamentam às demais características urbanas no âmbito municipal 

é apresentado no Quadro 18. 

Quadro 18 – Breve descritivo dos principais dispositivos legais de âmbito municipal direta e/ou 
indiretamente relacionados a organização territorial.  

DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei Orgânica do 
Município de Resende, de 
05 de abril de 1990 

Segundo o Art. 259 da Lei Orgânica do Município de Resende esta Lei foi 
aprovada e promulgada pela Câmara Municipal, entrando em vigor na referida 
data de sua publicação, feita através do órgão oficial do Poder Legislativo. 

Lei n. 1.031, de 08 de 
junho de 1977 

Institui o Código de Posturas do Município de Resende. 

Lei n. 1.796, de 29 de 
dezembro de 1992 

Dispõe sobre o zoneamento de uso e ocupação do solo, do perímetro urbano da 
sede e distritos do município de Resende e dá outras providências. 

Lei n. 1.798, de 29 de 
dezembro de 1992 

Institui normas gerais relativas às edificações no município de Resende, e dá 
outras providências. 

Lei n. 1.799, de 20 de 
dezembro de 1992 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano do município de Resende e dá 
outras providências. 

Lei n. 2.063, de 22 de 
dezembro de 1997 

Cria a Área de Proteção Ambiental do Distrito de Engenheiro Passos (APAEP). 

Lei n. 3.524, de 16 de 
junho de 1998 

Altera o mapa de zoneamento para criar a Zona Industrial para exclusiva 
instalação de Industria Mineradora e Envasadora de água mineral em área que 
especifica. 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei n. 3.705, de 09 de 
dezembro de 1999 

Altera o mapa de zoneamento da Lei n. 1.796/1992, que dispõe sobre os 
parâmetros urbanísticos do Município de Resende e dá outras providências. 

Lei n. 3.719, de 25 de abril 
de 2000 

Cria a obrigatoriedade de reserva de área em parcelamentos de interesse social, 
a ser destinada ao Município de Resende e dá outras providências, revoga a Lei 
n. 1.929/1996. 

Lei n. 2.245, de 23 de 
novembro de 2000 

Autoriza o Poder Executivo a criar normas e instrumentos necessários a 
implementação de uma política de arborização urbana adequada à realidade 
atual de Resende. 

Lei n. 3.896, de 13 de 
dezembro de 2001 

Institui o Plano Diretor de Ecodesenvolvimento da Área de Proteção Ambiental 
da Mantiqueira, criada pelo Decreto Federal n. 91.304/1985, no Perímetro do 
Município de Resende, regulamentando e detalhando os critérios de uso do solo 
e dispondo de medidas que ofereçam parâmetros de ocupação adequada as 
prioridades de proteção ambiental na Região. 

Lei n. 3.909, de 29 de 
dezembro de 2001 

Altera e complementa a Lei n. 1796/1992 e o anexo I da mesma; e demais decreto 
e Leis Modificativas posteriores, relativos ao Zoneamento de uso do sola e 
parâmetros urbanísticos; criando área de expansão industrial e o Programa de 
Desenvolvimento Industrial. 

Lei n. 2.327, de 31 de 
dezembro de 2001 

Institui a Lei das Edificações nas regiões da Área de Proteção Ambiental da 
Mantiqueira, na Vila de Visconde de Mauá e no Lote 10, na Vila de Pedra Selada 
e na Vila de Fumaça. 

Lei n. 3.996, de 22 de abril 
de 2003 

Altera dispositivos da Lei n. 1796/1992, que dispõe sobre o zoneamento de uso 
e ocupação do solo no perímetro urbano da Sede e dos Distritos. Transforma em 
Zona de Serviços (ZS) algumas áreas ao longo da Rodovia Presidente Dutra. 

Lei n. 4.064, de 25 de 
novembro de 2003 

Dispõe sobre o zoneamento de uso do solo urbano no caso de terrenos 
remembrados e/ou desmembrados, e dá outras providências. 

Lei n. 4.069, de 09 de 
dezembro de 2003 

Dispõe sobre o zoneamento de uso do solo urbano no caso de zonas ou setores 
especiais de Resende, e dá outras providências. 

Decreto n. 1.133, de 28 de 
setembro de 2006 

Consolida a Legislação Municipal que define o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano abrangendo as normas gerais relativas às edificações, zoneamento, uso, 
ocupação e parcelamento do solo e dá outras providências. 

Lei n. 4.333, de 22 de 
dezembro de 2006 

Introduz acréscimos na Lei n. 1796/1992, através de alteração do mapa de 
zoneamento constante do anexo I para acrescer nova área industrial ao perímetro 
urbano. 

Lei n. 4.438, de 03 de 
julho de 2008 

Altera a Lei n. 1.799/1992, a qual regulamenta o uso e zoneamento do solo. 
Especificações para edificações junto a corpos d'água. 

Lei n. 2.646, de 15 de 
julho de 2008 

Disciplina a execução de obras junto à represa, lago, cursos d'água, galerias e 
outros. 

Lei n. 2.650, de 01 de 
agosto de 2008 

Dispõe sobre a Política Ambiental do Município de Resende (incluindo-se 
questões relativas ao Uso do Solo, Áreas de Uso Regulamentado e Unidades de 
Conservação). 

Lei n. 2.668, de 26 de 
janeiro de 2009 

Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Territorial de Resende e dá 
outras providências. 

Lei n. 2.723, de 18 de 
dezembro de 2009 

Recategoriza e renomeia o Parque Nacional da Serrinha do Alambari, criado pelo 
Art. 172, da Lei Orgânica Municipal, delimita o Parque Natural Municipal do Rio 
Pombo – ParPombo, e dá outras providências. 

Lei n. 2.743, de 20 de abril 
de 2010 

Dispõe sobre modificações no mapa de zoneamento da Lei n. 1.796/1992. Cria 
nova área de Setor Especial de Habitação Social (SEHS). 

Lei n. 2.758, de 09 de 
junho de 2010 

Dispõe sobre modificações no mapa de zoneamento da Lei n. 1.796/1992. Cria 
nova área de Setor Especial de Habitação Social (SEHS). 

Lei n. 2.812, de 22 de 
fevereiro de 2011 

Recategoriza o Parque Municipal da Cachoeira da Fumaça e Jacuba, criado pelo 
Decreto n. 197/1988 e dá outras providências. 

Lei n. 2.819, de 13 de abril 
de 2011 

Consolida as normas de construção, manutenção e recuperação do passeio 
público e calçadas do Município de Resende e ambiente e dá outras providências. 

Lei n. 2.860, de 13 de 
julho de 2011 

Altera a Legislação referente à Área de Proteção Ambiental do Distrito de 
Engenheiro Passos (APAEP), conforme o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza Ambiental, Lei n. 2.063/1997 e dá outras providências. 

Lei n. 2.902, de 22 de 
dezembro de 2011 

Autoriza o chefe do Poder Executivo municipal a aprovar projeto de modificação 
do Polo Industrial de Resende/RJ, envolvendo alterações viárias e outras 
providências. 

Lei n. 2.952, de 23 de 
julho de 2012 

Introduz acréscimos nas Leis Municipais 2.668/2009 e 1.796/1992, e alterações 
através de mudança do mapa de zoneamento constante do Anexo I e II, para 
acrescer nova área de uso misto, residencial e comercial, ao perímetro urbano, 
ao lado do Bairro Ipiranga. 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei n. 2.956, de 09 de 
agosto de 2012 

Dispõe sobre a inclusão do § 3º no artigo 29 da Lei n. 1.799/1992, que trata sobre 
parcelamento de solo. 

Lei n. 2.961, de 06 de 
setembro de 2012 

Altera dispositivos da Lei n. 1.796/1992, que dispõe sobre o zoneamento de uso 
e ocupação do solo no perímetro urbano da sede e dos distritos. Cria a Zona de 
Serviço Especial (ZSE). 

Lei n. 2.987, de 27 de 
dezembro de 2012 

Estabelece normas para a outorga de concessão de uso de bens públicos de uso 
comum para a Associações de Moradores para o fechamento de loteamentos e 
dá outras providências. 

Lei n. 3.000, de 22 de 
janeiro de 2013 

Institui o Plano Diretor do Município de Resende. 

Lei n. 3.048, de 23 
outubro de 2013 

Cria no Município de Resende o Programa de Conservação e Uso Racional da 
Água nas Edificações. 

Lei n. 3.117, de 15 de 
agosto de 2014 

Institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais e dá outras 
providências. 

Lei n. 3.174, de 16 de abril 
de 2015 

Altera os Art. 125 e 134, Parágrafo Único, da Lei n. 3.000/2013, que instituiu o 
Plano Diretor do Município de Resende, e dá outras providências. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende, 2017. 

O arcabouço legal municipal prevê ainda regras especificas para a revisão ou 

expansão dos perímetros urbanos, levando em consideração características como à 

declividade do terreno, ocupação já existente e consolidada, preservação de ecossistemas 

naturais, dentre outros que visam garantir a manutenção de Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) e Unidades de Conservação (UCs) para um desenvolvimento sustentável 

do município. 

No mais, a estrutura legal que vigora sobre a organização territorial prevê que os 

mesmos estejam em consonância com os planos nacionais e estaduais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social. Incluem-se nestas as regulamentações 

especificas de âmbito federal, estadual e municipal, como: legislações de criação e planos de 

manejo de UCs; legislações de parcelamento, uso e ocupação do solo; código de edificações 

e posturas; zoneamentos; planos, programas e projetos especiais de urbanização; e outros 

diretamente relacionados. 

Destaca-se a especial atenção que é dada à questão das UCs existentes no 

município – UCs federais (APA da Serra da Mantiqueira e Parque Nacional do Itatiaia), UCs 

estaduais (Parque Estadual da Pedra Selada, Refúgio de Vida Silvestre do Médio Paraíba e 

Refúgio de Vida Silvestre da Lagoa da Turfeira), UCs municipais (APA da Serrinha do 

Alambari, APA de Engenheiro Passos, Parque Natural Municipal da Cachoeira da Fumaça e 

Jacuba) e Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN ( RPPN Santo Antônio, RPPN 

Reserva Agulhas Negras, RPPN Chalé Club Alambary, RPPN Jardim de Mukunda e RPPN 

Dois Peões), estabelecendo que as zonas inseridas ou próximas à UCs deverão ter seu 

ordenamento territorial compatibilizado às regras já existentes para estas áreas de proteção 

especial. 

Ressalva-se que o Plano Diretor Municipal cuja última atualização concluída foi 

efetuada no ano de 2013, atualmente (2017) se encontra em processo de revisão e 

atualização, em consonância ao Art. 204 da Lei municipal n. 3.000/2013 que estabelece um 

prazo de até 5 anos para revisão do conjunto de leis relacionadas ao zoneamento urbano, 

parcelamento do solo, dentre outras, em consonância com o Plano Diretor. Explicita-se tal 

fato, motivado pelo fato que esta prática, que é uma obrigação legal dos municípios e deveria 

ser cumprida, é recorrentemente ignorada pelas administrações dos municípios brasileiros – 
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Resende por sua vez além de provisionar um prazo mais curto para revisão do Plano Diretor 

do que o recomendado em nível federal, está o cumprindo sem meandros, fato que merece 

ser exposto. 

Por fim, pode-se diagnosticar preliminarmente que o conjunto de leis que norteiam 

a organização territorial do município de Resende está bem estruturado e vinculado às leis 

federais e estaduais, no entanto, observou-se que existe uma sobreposição de dispositivos 

relacionados ao próprio Plano Diretor Municipal disponibilizado no sítio virtual da Prefeitura 

Municipal, uma vez que parte dos anexos que compõe o instrumento atual remetem a Lei n. 

2.668/2009, a qual foi explicitamente revogada pelo próprio Plano. Tal situação pode gerar 

um conflito de entendimentos que deve ser evitado. Ademais, somente foram encontrados no 

sítio virtual referenciado 9 dos 12 anexos citados, sendo imprescindível que se dê publicidade 

à todo o arcabouço que embasa o zoneamento do município, de maneira a subsidiar a ampla 

consulta e evitar problemas futuros por desconhecimento de regramentos existentes. 

2.3.4 Regulamentações e disposições gerais aplicáveis à temática de resíduos sólidos 

O município de Resende possui um vasto arcabouço legal e regulamentador 

acerca de assuntos diversos relacionados à temática de resíduos sólidos que complementam 

os demais dispositivos legais tratados nos itens anteriores, os quais são expostos no Quadro 

19 e serão considerados no instrumento de planejamento em elaboração. 

Quadro 19 - Breve descritivo dos principais dispositivos legais de âmbito municipal direta e/ou 
indiretamente relacionados com a gestão de resíduos sólidos. 

DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei n. 3.078, de 17 de 
agosto de 1993 

Fica o Poder Executivo obrigado a criar grupos de voluntários para a conservação 
e recuperação ambiental (GVCRA), na rede pública de ensino do 1º e 2º grau do 
Município de Resende. 

Lei n. 3.470, de 20 de 
novembro de 1997 

Cria a Área de Proteção Ambiental do Distrito de Engenheiro Passos. 

Lei n. 3.561, de 27 de 
agosto de 1998 

Torna obrigatória a colocação de coletores de lixo nos pólos turísticos do Município 
de Resende e dá outras providências. 

Lei n. 3.680, de 4 de 
novembro de 1999 

Estabelece Normas de Comunicação entre Empresas de Coleta de Lixo e a 
comunidade, e dá outras providências. 

Lei n. 3.699, de 09 de 
dezembro de 1999 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio de cooperação e 
intercâmbio técnico-científico com a Fundação Estadual de Engenharia de Meio 
Ambiente - FEEMA, e dá outras providências. 

Lei n. 2.302, de 29 de 
outubro de 2001 

Implanta o Código Municipal de Limpeza Urbana, que estabelece a separação do 
"lixo ordinário domiciliar" e do "lixo especial", bem como, disciplina a coleta seletiva 
em todo o Município e dá outras providências. 

Lei n. 3.935, de 22 de 
agosto de 2002 

Destina lixo reciclável de eventos públicos à Sociedade Pestalozzi de Resende e 
dá outras providências. 

Lei n. 3.967, de 05 de 
novembro de 2002 

Dispõe sobre o acesso a terrenos baldios, para efeito de limpeza, no Município de 
Resende, e dá outras providências. 

Lei n. 2.632 de 30 de 
abril de 2008 

Dispõe sobre a responsabilidade da destinação de Óleos e Gorduras de Origem 
Vegetal e Animal, Óleos Combustíveis e Óleos Lubrificantes e institui o Programa 
de Tratamento e Reciclagem dos mesmos no Município de Resende e dá outras 
providências. 

Lei n. 4.272, de 23 de 
maio de 2006 

Institui o pelotão ecológico mirim no Município de Resende, e dá outras 
providências. 

Lei n. 4.423, de 12 de 
junho de 2008 

Torna obrigatória a coleta, pelos revendedores, de baterias, pilhas e lâmpadas 
fluorescentes usadas e dá outras providências. 

Lei n. 4.429, de 01 de 
julho de 2008 

Dispõe sobre a Política Ambiental no Município de Resende, e dá outras 
providências. 

Lei n. 2.150, de 07 de 
junho de 2009 

Dispõe sobre atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências. 
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DISPOSITIVO LEGAL DESCRITIVO 

Lei n. 2.688, de 29 de 
junho de 2009 

Institui o Dia do Mutirão de Combate ao acúmulo de Lixo. 

Lei n. 2.705, de 16 de 
outubro de 2009 

Torna obrigatória a colocação de faixa pintada com tinta fotoluminescente nas 
caçambas coletoras de lixo, e dá outras providências. 

Lei n. 2.770, de 3 de 
setembro de 2010 

Dispõe sobre a extinção do Cargo de Coletor de Lixo do Quadro de Funcionários 
da Prefeitura Municipal. 

Lei n. 2.800, de 20 de 
dezembro de 2010 

Regulamenta a utilização, a disposição e o transporte de caçambas coletoras de 
entulhos no Município de Resende e dá outras providências. 

Lei n. 2.862, de 21 de 
julho de 2011 

Dispõe sobre alterações e correções de texto e anexos da Lei Municipal n. 
2.725/2009, da Lei Municipal n. 2.335/2002; Lei Municipal n. 1.923/1996; Lei 
Municipal n. 2.509/2005 e dá outras providências. e) Artigo 48, incisos IV e V:“Art. 
48. [...] IV – Desenvolver projetos de destinação adequada dos resíduos 
provenientes de capina e roçada; V – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços 
prestados por empresas contratadas nas áreas de limpeza e conservação urbana, 
coleta de resíduos sólidos domiciliares - RSD, resíduos sólidos de saúde – RSS e 
demais serviços de conservação e limpeza de competência do Município”. 

Lei n. 2.998, de 21 de 
janeiro de 2013 

Obriga os vendedores ambulantes a instalarem latas de lixo em seus veículos de 
trabalho e dá outras providências. 

Lei n. 3.015, de 10 de 
junho de 2013 

Revoga o repasse dos recursos oriundos do ICMS ecológico para o FUMCAM 
relacionados na Lei n. 2.910 de 16 de fevereiro de 2012. 

Lei n. 3.054, de 8 de 
novembro de 2013 

Institui o programa "Mais Lixeira Menos Sujeira" de adoção de lixeiras nos 
logradouros públicos no município de Resende, e dá outras providências. 

Lei n. 2.268 de 09 de 
abril de 2014 

Cria o Fundo Municipal de Conservação Ambiental - FUMCAM, e dá outras 
providências. 

Lei n. 3.102, de 13 de 
junho de 2014 

Obriga as empresas que prestam serviço de remoção e transporte de resíduos 
sólidos (lixo) no município de Resende a equiparem seus veículos com rastreador 
e dá outras providências. Ficam as empresas que prestam serviço de remoção e 
transporte de resíduo sólidos (lixo) a equiparem os veículos utilizados na execução 
do serviço, com rastreador via internet ou satélite. A presente Lei tem como objeto 
o correto acompanhamento do despejo dos resíduos em local determinado e 
facilitar a efetiva fiscalização do serviço prestado. 

Lei n. 3.113, de 30 de 
julho de 2014 

Dispõe sobre as concessões dos serviços de limpeza pública, coleta, 
reaproveitamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanas; da coleta, 
tratamento e destinação final de resíduos especiais de serviços de saúde no 
Município de Resende. Dispõe sobre as concessões dos serviços de limpeza 
pública, coleta, reaproveitamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos; 
da coleta, tratamento e destinação final de resíduos especiais de serviços de saúde 
no Município do Resende e dá outras providências. 

Lei n. 3.130, de 30 de 
setembro de 2014 

Torna obrigatória a disponibilização de lixeiras por barracas de festividades 
realizadas pelo Poder Público. Ficam os responsáveis por barracas de 
comercialização de produtos ou serviços em festividades realizadas ou autorizadas 
pelo Poder Público, obrigados a disponibilizar lixeiras para o recolhimento dos 
resíduos sólidos ou líquidos produzidos pela atividade desenvolvida. As barracas 
que utilizarem óleo de cozinha no processo de fabricação de seus produtos ficam 
obrigadas a corretamente descartá-lo. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
em até 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação. 

Lei n. 3.207, de 25 de 
setembro de 2015 

Dispõe sobre a adoção de medidas para evitar existência e criadouros para os 
vetores da dengue, nos locais determinados, e dá outras providências. 

Lei n. 3.277, de 28 de 
abril de 2017 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o IPTU Verde - Programa de Incentivo 
Ambiental, no Município de Resende e dá outras providências. 

Decreto n. 4.288, de 28 
de outubro de 2010 

Institui a separação dos resíduos sólidos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta na fonte geradora, 
e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 
recicláveis, e dá outras providências. 

Decreto n. 7.570, de 23 
de dezembro de 2013 

Dispõe sobre o armazenamento, a coleta, a triagem, e a destinação final de 
resíduos sólidos produzidos pelos grandes geradores de resíduos sólidos do 
município de Resende e dá outras providências. 

Decreto n. 7.955, de 06 
de dezembro de 2014 

Dispões sobre a alteração do Inciso I do Parágrafo Único, do artigo 1º do Decreto 
n. 7.570, de 23 de dezembro de 2013 e prorroga o prazo estabelecido junto ao Art. 
11 do dispositivo legal. 

Fonte: Câmara Municipal de Resende, 2017. 
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3 LEVANTAMENTO DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E PROGRAMAS PARA A 

GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DA LIMPEZA URBANA 

A identificação e análise dos contratos, convênios e programas relacionados a 

gestão dos resíduos sólidos e a limpeza urbana em vigência com empresas privadas e com 

cooperativas, associações ou grupos de catadores no município é de grande importância para 

diagnosticar e dar transparência a gestão dos resíduos sólidos municipal, bem como para 

embasar o instrumento de planejamento em construção. 

Tal levantamento, em conjunto com os demais já realizados, corrobora para 

viabilizar a identificação das potencialidades e deficiências da sistemática atual, além de 

apontar oportunidades de aporte recursos financeiros oriundos de outras esferas 

governamentais (federal e/ou estadual), do setor privado e até mesmo através de Parcerias 

Público Privadas (PPP) afim de otimizar e facultar a implementação das medidas indicadas 

no PMGIRS. 

De acordo com os dados fornecidos pelos gestores municipais, sob a 

coordenação da Agência do Meio Ambiente do Município de Resende (AMAR), verificou-se 

que atualmente o processo de gestão dos resíduos sólidos é efetuado de diferentes formas, 

como: terceirização para empresas privadas; convênios; acordos de cooperação; e consórcio 

entre municípios. Além destes existe uma parceria firmada junto a associação de catadores 

para destinação dos materiais recicláveis, conforme detalhado no Quadro 20. 
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Quadro 20 – Levantamento de contratos e convênios vigentes em Julho/2017. 

SERVIÇO (S) CONTRATO CONTRATADA 
VIGÊNCIA 

OBJETO ADITIVOS (S) 
VALOR 

GLOBAL5 INÍCIO FIM 

Destinação 
ambientalmente adequada 
dos pneumáticos 
inservíveis 

- 
Associação Nacional 

da Indústria de 
Pneumáticos (ANIP) 

04/11/2004 Indeterminado 
Desenvolver ações conjuntas e integradas, visando proteger 
o meio ambiente através da coleta e destinação 
ambientalmente adequada dos pneumáticos inservíveis. 

- - 

Coleta de Resíduos 
Sólidos Urbanos (RSU) 

238/2013 
Green Life Execução 

de Projetos 
Ambientais LTDA. 

17/09/2013 17/09/2017 

Contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos (RSU) com 
transporte para o aterro sanitário do município, através da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

5 
R$ 

22.458.351,97 

Coleta, transporte, 
tratamento e destinação 
final de Resíduos Sólidos 
de Saúde (RSS) 

313/2013 Hidroserv Ltda. - EPP 17/12/2013 02/01/2018 
Contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
de resíduos sólidos de saúde (RSS). 

3 
R$ 

4.664.880,00 

Serviço de corte e poda de 
árvores 

122/2014 
APS Serviços de 

Eletricidades Ltda. - 
ME 

16/07/2014 11/08/2017 

Contratação de empresa especializada para execução de 
serviço de corte e poda de árvores para atender ao Programa 
de Recuperação Ambiental e Conservação Florestal da 
AMAR. 

4 
R$ 

2.509.021,36 

Gestão associada dos 
serviços públicos de 
manejo dos resíduos 
sólidos, entre outros 

Lei n. 
3.116/2014 

Consórcio Sul 
Fluminense II 

15/08/2014 Indeterminado 

Gestão associada dos serviços públicos de manejo dos 
resíduos sólidos, dentro outros previstos no Protocolo de 
Intenções, promovendo a Implantação da Política de 
Resíduos Sólidos trazida pela Lei Federal n. 12.305/2010. 

- - 

Manutenção de parques, 
praças, jardins e áreas 
verdes 

12/2015 
Agulhas Negras 
Manutenção 
Empresarial Ltda. - ME 

06/02/2015 04/09/2017 

Contratação de empresa especializada para manutenção de 
parques, praças, jardins e áreas verdes, para atender ao 
programa Resende Verde, através da Agência Municipal de 
Meio Ambiente. 

3 
R$ 

1.690.640,20 
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SERVIÇO (S) CONTRATO CONTRATADA 
VIGÊNCIA 

OBJETO ADITIVOS (S) 
VALOR 

GLOBAL5 INÍCIO FIM 

Limpeza, manutenção e 
conservação do cemitério 
municipal Senhor dos 
Passos 

96/2015 
Agulhas Negras 
Manutenção 
Empresarial Ltda. - ME 

09/10/2015 09/10/2017 
Contratação da empresa especializada para limpeza, 
manutenção e conservação do cemitério municipal Senhor 
dos Passos, através da Secretaria Municipal de Obras. 

1 
R$ 

751.041,40 

Coleta de lixo verde no 
município 

21/2016 
A.A.R.C. Prestação de 
Serviços Ltda. - EPP 

01/03/2016 01/09/2017 
Contratação de empresa especializada para execução de 
serviço de coleta de lixo verde no município de Resende. 

1 
R$ 

941.529,60 

Adesão ao Programa de 
Pós-Consumo de 
Embalagens "Dê a mão 
para o futuro: reciclagem, 
trabalho e renda" 

- 
ABIHPEC¹; 
ABIPLA²; e 
ABIMAPI³ 

02/05/2016 02/05/2019 

Termo de adesão da Prefeitura do Município de Resende, 
Estado do Rio de Janeiro ao Programa de Responsabilidade 
de Pós-Consumo de Embalagens "Dê a mão para o futuro: 
reciclagem, trabalho e renda", no âmbito do sistema de 
logística reversa de abrangência nacional, nos termos da Lei 
Federal n. 12.305/2010 (PNRS) e do Decreto Regulamentar 
n. 7.404/2010. 

- - 

Implementação do 
programa de logística 
reversa de embalagens 
"Dê a mão para o futuro: 
reciclagem, trabalho e 
renda" 

- 

ABIHPEC¹; 
ABIPLA²; 
ABIMAPI³; 
e ACRR4 

16/08/2016 16/08/2018 

Implementação e operacionalização do Programa de 
Logística Reversa de Embalagens intitulado "Dê a mão para 
o futuro: reciclagem, trabalho e renda" (doravante o 
"Programa"), em conformidade com a Lei Federal n. 
12.305/2010 e o Acordo Setorial para Implementação de 
Sistema de Logística Reversa de Embalagens em Geral 
firmado pelo setor empresarial com o Ministério do Meio 
Ambiente. 

- - 

Retirada de entulho, 
conservação de valas, 
manutenção de rede de 
águas pluviais e 
conservação do Cemitério 
municipal (no Distrito de 
Engenheiro Passos) 

125/2016 
A.A.R.C. Prestação de 
Serviços Ltda. - EPP 

05/09/2016 05/09/2017 

Contratação de empresa especializada para executar 
serviços de retirada de entulho, conservação de valas, 
manutenção de rede de águas pluviais, conservação do 
Cemitério municipal, do Distrito de Engenheiro Passos, 
Resende/RJ. 

- 
R$ 

507.276,00 

Nota: (¹) Associação Brasileira das Indústrias de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC); (²) Associação Brasileira das Indústrias de Produtos de Limpeza e Afins (ABIPLA); 
(³) Associação Brasileira das Indústrias de Biscoitos, Massas Alimentícias e Pães & Bolos Industrializados (ABIMAPI); (4) Associação de Catadores Recicla Resende (ACRR); (5) Valor 
dos contratos somados aos respectivos Termos de Aditamento fornecidos pela Prefeitura Municipal.  
Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 
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Para melhor organização das informações e entendimento optou-se por 

apresentar de forma individualizada o teor dos contratos, convênios e termos que se 

identificou estarem em vigência no município de Resende, conforme apresentado a seguir. 

3.1 CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO MÚTUA: COLETA E DESTINAÇÃO 

AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS PNEUMÁTICOS INSERVÍVEIS 

O convênio em questão trata do firmamento de um pacto de cooperação, de mútuo 

e comum acordo, entre a Prefeitura Municipal de Resende e a Associação Nacional da 

Indústria de Pneumáticos (ANIP), objetivando desenvolver ações conjuntas e integradas, 

visando proteger o meio ambiente através da coleta e destinação ambientalmente adequada 

dos pneumáticos inservíveis, passando a valer na data de sua celebração, ou seja, em 04 de 

novembro de 2004 por prazo indeterminado. 

De acordo com as informações obtidas foi firmado convênio entre a Prefeitura e a 

ANIP, porém o mesmo não apresenta termo anexo detalhando os objetivos específicos da 

parceria firmada, bem como as responsabilidades de ambas as partes. 

Ressalta-se que este convênio foi firmado anteriormente a publicação da 

Resolução CONAMA n. 416/2009, que dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental 

causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, a qual definiu 

como responsabilidade e obrigação dos fabricantes e importadores de pneus novos efetuar a 

coleta e dar destinação adequada aos pneus inservíveis existentes no território nacional. Tal 

previsão normativa resultou na criação da RECICLANIP, entidade sem fins lucrativos 

composta pelos membros da ANIP, voltada a realizar a coleta, destinação e acompanhamento 

dos avanços da reciclagem de pneus. 

Neste contexto, apesar de não ter sido verificada a existência de dispositivo legal 

alterando o convênio original ou substituindo-o, foi constatada a existência de um ponto de 

coleta da RECICLANIP no município. Entretanto, é especificado por esta que para a abertura 

destes locais deve-se obrigatoriamente firmar um convênio de cooperação mútua entre o 

município e a associação RECICLANIP, assim, presume-se que o antigo convênio sem 

detalhamento de responsabilidades continua válido. 

Portanto, realizando um breve diagnóstico acerca da destinação dos pneumáticos 

inservíveis, pode-se afirmar que deverá ser revisado o convênio atual para ajusta-lo a 

realidade atual contemplando especificações acerca das responsabilidades ou ainda, se for o 

caso, que seja dada publicidade às possíveis alterações que já tenham sido efetuadas no 

objeto do convênio pela Prefeitura Municipal. 

3.2 CONTRATO N. 313/2013: SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE 

O Contrato n. 313/2013, celebrado com a Hidroserv Ltda., em 17 de dezembro de 

2013, tem como objeto a realização de “serviços de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos sólidos de saúde” e conforme a Cláusula Segunda possui 

vigência de 12 (doze) meses, contatos a partir da emissão da Ordem de Execução do Serviço 

(OES) para início de operação, emitida em 02 de janeiro de 2014, ou seja, estaria vigente até 
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o dia 02 de janeiro de 2015. Entretanto, até julho de 2017, este contrato foi alvo de 03 (três) 

aditamentos que estenderam sua vigência até 02 de janeiro de 2018, conforme detalhado no 

Quadro 21 

Quadro 21 – Discriminação do Contrato e Termos de Aditamento do Contrato n. 313/2013. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 17/12/2013 

- Contratação de empresa especializada 
para execução de serviço de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final de 
RSS; 
- Prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 1.187.400,00 

ADITAMENTO 
(N. 01) 

02/01/2015 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 02 de janeiro de 2016; 
- Efetua aditivo de valor contratual. 

R$ 1.187.400,00 

ADITAMENTO 
(N. 02) 

23/12/2015 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 02 de janeiro de 2017; 
- Efetua aditivo de valor contratual. 

R$ 1.187.400,00 

ADITAMENTO 
(N. 03) 

02/01/2017 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 02 de janeiro de 2018; 
- Efetua aditivo de valor contratual. 

R$ 1.102.680,00 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 

Compõe o rol de responsabilidades da empresa contratada o fornecimento dos 

materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, prover segurança das 

instalações, do material e do pessoal que estiver envolvido na execução do objeto contratado. 

Além disso, a contratada obrigatoriamente deve apresentar relatórios contendo o quantitativo 

dos resíduos recolhidos sob fiscalização da AMAR para recebimento dos pagamentos. 

3.3 CONTRATO N. 122/2014: SERVIÇO DE CORTE E PODA DE ÁRVORES PARA 

ATENDER AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E CONSERVAÇÃO 

FLORESTAL 

O Contrato n. 122/2014, celebrado com a APS – Serviços de Eletricidade Ltda., 

em 17 de julho de 2014, tem como objeto a realização de “serviços de corte e poda de árvores, 

para atender ao Programa de Recuperação Ambiental e Conservação Florestal” e conforme 

a Cláusula Terceira possui vigência de 12 (doze) meses, contatos a partir da emissão da 

Ordem de Execução de Serviço (OES) para início de operação, emitida em 11 de agosto de 

2014, ou seja, estaria vigente até o dia 11 de agosto de 2015. Entretanto, até julho de 2017, 

este contrato foi alvo de 04 (quatro) aditamentos que estenderam sua vigência até 11 de 

agosto de 2017, conforme detalhado no Quadro 22. 

Quadro 22 – Discriminação do Contrato e Termos de Aditivos do Contrato n. 122/2014. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 16/07/2014 

- Contratação de empresa especializada para 
execução de serviço de corte e poda de 
Árvores para atender ao programa de 
recuperação ambiental e conservação 
Florestal da AMAR; 
- Período de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 836.340,48 

ADITIVO 
(N. 01) 

03/08/2015 
Re-ratificação das cláusulas primeira à quarta 
do contrato administrativo n. 122/2014. 

- 
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TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

ADITIVO 
(N. 02) 

10/08/2015 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 11 de agosto de 2016; 
- Efetua aditivo de valor contratual. 

R$ 836.340,00 

ADITIVO 
(N. 03) 

17/05/2016 
- Altera o valor quantitativo (supressão) do 
serviço de corte e poda de árvores. 

R$ 321.118,48 

ADITIVO 
(N. 04) 

09/08/2016 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 11 de agosto de 2017; 
- Efetua aditivo de valor contratual. 

R$ 515.221,92 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 

No que se refere ao andamento deste contrato cumpre destacar que o mesmo 

está em vias de encerramento de vigência, tornando necessário que já se dê prosseguimento 

aos tramites aplicáveis à nova contratação ou de novo aditamento contratual. Observa-se que 

este relatório é entregue a menos de um mês do encerramento do prazo do referido contrato 

e que, em detrimento dos prazos legais envolvidos nas burocracias que incidem sobre as 

contratações públicas, é imprescindível que a municipalidade já esteja trabalhando nos 

trâmites necessários a garantir a prestação de tais serviços posteriormente a agosto de 2017. 

3.4 LEI MUNICIPAL N. 3.116/2014: GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Lei Municipal n. 3.116/2014, dispõe sobre a ratificação do protocolo de intenções 

que entre si firmaram o Estado do Rio de Janeiro e os municípios de Resende, Itatiaia, Porto 

Real e Quatis para contratar o Consorcio Sul Fluminense II tendo como objetivo primordial a 

gestão associada dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos, dentre outros. Este 

consórcio entrou em vigor na data de sua publicação, ou seja, em 15 de agosto de 2014 por 

prazo indeterminado. 

Observado o objetivo primordial supramencionado o consórcio poderá promover, 

a partir disso, as seguintes ações: 

I. Dar suporte técnico para elaboração do planejamento municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos; 

II. Atuar, de forma consensual com os consorciados, na elaboração do 

planejamento intermunicipal de resíduos sólidos; 

III. Receber e, por meio de convênio de cooperação, delegar as atividades de 

regulação e a fiscalização dos serviços públicos de manejo dos resíduos 

sólidos para a Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do 

Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA); 

IV. Cooperar com a AGENERSA no desempenho das atividades de regulação 

e de fiscalização dos serviços públicos de manejo dos resíduos sólidos; 

V. Submeter-se ao controle social, buscando formas de fomentá-lo e/ou 

concretizá-lo, sem prejuízo de cooperar com os demais órgãos e entidades 

responsáveis pelo controle institucional; 

VI. Receber e promover a delegação contratual, sob regime de permissão 

e/ou de concessão, inclusive de parceria público-privada, a prestação dos 
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serviços de manejo dos resíduos sólidos, inclusive com o tratamento 

adequado do percolado decorrente da operação dos aterros sanitários; 

VII. Fomentar, induzir e promover planos, programas e atividades de sistema 

de coleta seletiva, notadamente com a participação de associação ou de 

cooperativa de catadores de materiais recicláveis, do plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos, do intermunicipal de resíduos sólidos 

e do estadual de resíduos sólidos; 

VIII. Fomentar, induzir e promover planos, programas e atividades de auxilio e 

de requalificação profissional dos catadores de materiais recicláveis, 

especialmente àqueles oriundos dos vazadouros a céu aberto, usualmente 

chamados de “lixões”, mediante recursos públicos do Fundo Estadual de 

Conservação Ambiental (FECAM), e de contrapartida de licenciamento 

ambiental; 

IX. Realizar, com respaldo na responsabilidade compartilhada do ciclo de vida 

dos produtos pós uso a cooperação com órgão e/ou entidade responsável 

pela fiscalização do sistema de logística reversa;  

X. Desempenhar, subsidiária e fundamentalmente, as atividades 

relacionadas à operação do sistema de logística reversa, desde que haja 

a prévia definição de direitos e deveres em acordo setorial ou em termo de 

compromisso e o devido pagamento da contraprestação arcada pelo setor 

empresarial responsável pela instalação e manutenção do sistema de 

logística reversa; 

XI. Gerenciar, de maneira transparente, inclusive com a devida prestação de 

contas, recursos recebidos para a concessão dos seus objetivos; 

XII. Elaborar, apresentar e acompanhar a tramitação de proposta e 

documentos congêneres para possibilitar a participação dos consorciados 

em políticas, programas, planos e projetos governamentais ou não-

governamentais, nacionais ou internacionais voltados para os serviços 

públicos de manejo de resíduos sólidos; 

XIII. Executar ou participar das políticas, planos e projetos congêneres; 

XIV. Promover, em sua área de atuação, atividades de mobilização social e de 

educação ambiental; 

XV. Ofertar atividades de capacitação técnica dos gestores públicos 

encarregados da gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos 

sólidos dos consorciados; 

XVI. Desenvolver outras ações que, por sua natureza, venham promover o 

aperfeiçoamento da gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos 

sólidos dos consorciados. 

Além destes objetivos complementares o Consórcio Sul Fluminense-II foi 

constituído com o intuito de desenvolver ações voltadas à educação ambiental e sanitária, 

promover a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico nas áreas relacionadas à 
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gestão do meio ambiente e realizar ações que visem o combate de doenças decorrentes da 

má gestão dos resíduos sólidos. 

Apesar da ampla gama de programas, ações e atividades à serem desenvolvidas 

pelo Consórcio Sul Fluminense II atualmente nenhuma destas atividades encontra-se em 

prática pelos municípios consorciados, dentre eles o município de Resende. Esta informação 

foi confirmada pela equipe técnica da AMAR, que informou que na prática o consórcio foi 

abandonado pelos municípios consorciados.  

Neste sentido cumpre observar que, sob diversos aspectos (principalmente 

técnicos e econômicos), a gestão associada dos resíduos sólidos tende a ser muito benéfica, 

precisa ser melhor explorada e efetivamente concretizar-se como uma realidade brasileira. 

Contudo, para tanto são necessários esforços conjuntos, principalmente na alçada política, 

em prol do bem comum. 

3.5 CONTRATO N. 021/2016: EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA DE LIXO VERDE 

NO MUNICÍPIO 

O Contrato n. 021/2016, celebrado com a A.A.R.C Prestação de Serviços Ltda., 

em 01 de março de 2016, tem como objeto a “execução de serviço de coleta de lixo verde no 

município de Resende” e conforme a Cláusula Segunda possui vigência de 12 (doze) meses, 

ou seja, estaria em vigência até 01 de março de 2017.  Entretanto, este contrato foi alvo de 

01 (um) aditamento em fevereiro de 2017, passando a valer até 01 de setembro de 2017, 

conforme detalhado no Quadro 23. 

Quadro 23 – Discriminação do Contrato e Termo de Aditamento do Contrato n. 021/2016. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 01/03/2016 

- Execução de serviço de coleta de lixo verde 
no município de Resende; 
- “Locação de equipamento”; 
- Período de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 627.686,40 

ADITAMENTO 
(01) 

21/02/2017 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 01 de setembro de 2017; 
- Efetua aditivo de valor contratual. 

R$ 313.843,20 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 

Insta salientar que à exemplo do Contrato n. 122/2014 (Subcapítulo 3.3, pág. 58) 

o Contrato n. 021/2016 está prestes à ser encerrado, cabendo a administração pública a 

responsabilidade de tomar as medidas cabíveis, seja mantendo a realização do serviço de 

forma indireta por nova contratação ou aditamento do contrato atual, ou ainda optar pela 

execução direta por parte da administração municipal, a fim de garantir a continuidade da 

prestação deste serviço. 

3.6 TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA DE RESPONSABILIDADE PÓS-CONSUMO 

DE EMBALAGENS: “DE A MÃO PARA O FUTURO: RECICLAGEM, TRABALHO E 

RENDA” 

Em 02 de janeiro de 2016 a Prefeitura Municipal de Resende assinou o termo de 

adesão ao programa de responsabilidade pós-consumo de embalagens intitulado “De a mão 

para o futuro: reciclagem, trabalho e renda” em parceria com a ABIHPEC, ABIPLA e ABIMAPI, 
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com prazo de vigência de 36 (trinta e seis) meses, ou seja, valido até 02 de janeiro de 2019. 

Esta parceria foi efetuada com a finalidade da aplicação de um conjunto de medidas, ações e 

procedimentos pelos parceiros visando viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 

ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 

outra destinação final ambientalmente adequada, com a finalidade de atender à PNRS no que 

se refere especificamente ao sistema de logística reversa de embalagens que compõem a 

fração seca dos resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis. 

A seguir, Quadro 24, são apresentadas as principais obrigações assumidas pelos 

parceiros para a implantação do Programa “Dê a mão para o futuro: reciclagem, trabalho e 

renda”.  

Quadro 24 – Relação de obrigações estabelecidas pelo Termo de Adesão ao Programa, 
distribuídas entre os parceiros. 

PARCEIRO OBRIGAÇÕES 

Prefeitura 
Municipal 

Providenciar e manter a infraestrutura adequada para o funcionamento da Associação de 
Catadores Recicla Resende. Entende-se como infraestrutura adequada: um galpão em alvenaria 
com dimensões suficientes (mínimo de 500 m²) e em local apropriado, com instalações elétricas 
adequadas para a instalação dos equipamentos que serão doados à Associação de Catadores 
Recicla Resende, contendo, ainda, instalações sanitárias e local fechado para refeições, sem 
que haja qualquer prejuízo à qualidade ambiental da vizinhança; 

Implantar, ampliar e melhorar a· coleta diferenciada de resíduos, sendo que reestruturações 
devem ser realizadas de forma a possibilitar melhor controle e manutenção do programa no 
âmbito local, bem como ações continuas de orientação e incentivo aos munícipes para a 
separação do lixo reciclável· do não reciclável, de forma a direcionar os resíduos recicláveis 
oriundos da coleta seletiva do Município de Resende à Associação de Catadores Recicla 
Resende; 

Desenvolver e ampliar o programa de educação ambiental no Município, reforçando sempre a 
importância da separação do lixo, por meio de campanhas de conscientização dos munícipes, e 
promover o treinamento e capacitação dos funcionários municipais envolvidos com os serviços 
de ·limpeza urbana e coleta seletiva; 

Disponibilizar um técnico em gestão de resíduos para apoio à Associação de Catadores Recicla 
Resende para auxiliar na implantação e manutenção do PROGRAMA, bem como de profissional 
da área social, notadamente em atendimento a populações mais carentes, para auxiliar na 
implantação local; 

Observar no âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos as 
atribuições previstas no Art.36 da Lei Federal n. 12.305/2010, e §2° do Art. 77 do Decreto Federal. 
7.404/2010, enquanto o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Parceiros 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Diagnóstico técnico das condições, e eventuais demandas de adequação e melhoria da 
mobilidade, da infraestrutura e dos processos de separação e valorização das Cooperativas, 
associações e centrais de valorização, bem como a melhoria das condições de segurança, saúde 
e higiene do trabalho dos catadores; 

Treinamento, qualificação e capacitação dos catadores com relação à educação ambiental básica 
e os processos de separação, valorização e comercialização dos materiais recicláveis, bem 
como· orientação para acesso a linhas de financiamento e crédito disponíveis; 

Assessoria na adequação da situação contábil, trabalhista, administrativa, ambiental e fiscal e 
gerenciamento; 

Fornecimento e execução dos projetos de. adequação e melhoria levantados no diagnóstico (item 
(i) acima) podendo abranger: projetos de melhoria da infraestrutura (que podem incluir: a· 
adequação ·do galpão existente com relação aos telhados, expansão de áreas cobertas, 
correção ·de pisos, melhoria da iluminação, adequação do sistema elétrico e sistema higiênico e 
sanitário - cozinhas e banheiros); e/ou projetos de melhoria das condições de trabalho e da 
produtividade (que podem incluir: o fornecimento de esteiras e mesas de triagem, prensas. Big 
bags, tambores, balanças, transpaleteiras, elevadores de fardos, trituradores de vidro, 
fragmentadores de papeis, carrinhos, computadores, equipamentos de proteção individuais, 
entre outros); 

Assessoria às Cooperativas no gerenciamento dos seus indicadores de produtividade, no 
mapeamento das melhores oportunidades de comercialização dos materiais recicláveis 
processados e no fomento e apoio à criação de redes de Cooperativas/associações que 
possibilitem maior qualidade e escala dos matérias recicláveis processados, de forma a viabilizar 
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PARCEIRO OBRIGAÇÕES 

 
 
Parceiros 

a sua comercialização direta com os recicladores finais e com isto, proporcionando maior receita 
desta comercialização e consequente, aumentando a renda dos catadores; 

Divulgação mediante campanhas de conscientização com o objetivo de sensibilizar os 
consumidores para a correta separação e destinação das embalagens e outros materiais 
recicláveis, no âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 

Nota: (¹) Parceiros: denominação adotada no termo para designar a ABIHPEC, ABIPLA e ABIMAPI. 
Fonte: Elaborado pelos Autores, a partir do Termo de Adesão ao Programa de Responsabilidade Pós-consumo 
de Embalagens “Dê a mão para o futuro: reciclagem, trabalho e renda”. 

Cabe destacar que este instrumento prevê ainda a inclusão das cooperativas ou 

de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

constituídas por pessoas físicas de baixa renda nas atividades à serem desenvolvidas em 

função da parceria, inclusive buscando qualificar e capacitar as cooperativas para execução 

destas atividades. Em função disto, a ABIHPEC, ABIPLA e ABIMAPI firmaram um termo de 

cooperação junto a Associação de Catadores Recicla Resende (ACRR) para participar do 

programa, este documento é tratado no Subcapítulo 3.7 a seguir. 

3.7 TERMO DE COOPERAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE 

LOGÍSTICA REVERSA DE EMBALAGENS “DÊ A MÃO PARA O FUTURO: 

RECICLAGEM, TRABALHO E RENDA” 

Conforme mencionado anteriormente a parceria firmada entre a Prefeitura 

Municipal e a ABIHPEC, ABIPLA e ABIMAPI originou um novo acordo, no caso um termo de 

cooperação entre as associações envolvidas e os catadores municipais, representados neste 

caso pela ACRR. Sendo assim, em 16 de agosto de 2016 firmou-se um acordo de cooperação 

com o objetivo de implementar o programa de logística reversa de embalagens “Dê a mão 

para o futuro: reciclagem, trabalho e renda” no município de Resende. Este documento possui 

prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do início dos investimentos, 

atividades e ações destinadas à capacitação, qualificação e melhoria da infraestrutura da 

ACRR. 

Pode-se afirmar que este termo de cooperação é na prática um instrumento de 

implementação do termo de adesão destinado a esclarecer os pormenores das atividades que 

envolvem, direta ou indiretamente, a organização de catadores no programa em questão. 

Basicamente as obrigações da ABIHPEC, ABIPLA e ABIMAPI consistem em buscar 

potencializar a capacidade da cooperativa/associação, visando à melhoria da qualidade de 

vida, aptidão empreendedora, visão de negócio e sustentabilidade, bem como dar escala aos 

materiais recicláveis de forma a viabilizar a sua comercialização direta com os recicladores 

finais e proporcionar acréscimo de receita e renda aos catadores. No que se refere as 

obrigações da cooperativa/associação, essencialmente elas se resumem a garantir à sua 

existência como pessoa jurídica desimpedida legalmente e devidamente regularizada junto às 

autoridades e órgãos competentes ligados ao seu ramo de atividade, estando assim, apta a 

prestar os serviços objeto do programa. 
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3.8 CONTRATO N. 125/2016: SERVIÇOS DE RETIRADA DE ENTULHO, CONSERVAÇÃO 

DE VALAS, MANUTENÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS E CONSERVAÇÃO DO 

CEMITÉRIO MUNICIPAL, NO DISTRITO DE ENGENHEIRO PASSOS 

O Contrato n. 125/2016, celebrado com a A.A.R.C Prestação de Serviços Ltda., 

em 05 de setembro de 2016, tem como objeto a “execução de serviços de retirada de entulho, 

conservação de valas, manutenção de águas pluviais e conservação do cemitério municipal, 

no Distrito de Engenheiro Passos” e conforme sua Cláusula Segunda possui vigência de 12 

(doze) meses, ou seja, estará vigente até 05 de setembro de 2017 (Quadro 25). 

Apesar de contemplar alguns serviços que não estão diretamente relacionados 

aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, o contrato em questão trata da 

retirada de entulho, comumente tratado como resíduos da construção civil, no Distrito de 

Engenheiro Passos, por este motivo foi considerado no levantamento efetuado para este 

relatório. Entretanto, os documentos fornecidos pela administração pública do município não 

contemplavam o detalhamento desta atividade, apenas elencado a mesma, inviabilizando 

maiores detalhamentos. 

Por fim, como já observado em outros contratos do município o Contrato n. 

125/2016 está próximo de seu encerramento, logo, para garantir a prestação dos serviços 

públicos por ele contemplados é necessário que a administração tome às medidas cabíveis, 

optando entre as possibilidades do aditamento do instrumento vigente, proceder novo 

processo licitatório para a contratação de empresa especializada ou ainda pela realização dos 

serviços de forma direta pela administração municipal. Enfatiza-se que este contrato encontra-

se a dois meses de seu encerramento, devendo a municipalidade agir para que a prestação 

de tais serviços seja garantida posteriormente a setembro de 2017. 

Quadro 25 – Discriminação do Termo de Contrato n. 125/2016. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 05/09/2016 

- Contratação de empresa especializada para 
executar serviços de retirada de Entulho, 
conservação de valas, manutenção de rede 
de águas pluviais, conservação do cemitério 
municipal, do distrito de engenheiro passos, 
Resende/RJ; 
- Período de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 507.276,00 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 
 

3.9 CONTRATO N. 238/2013: SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS (RSU) COM TRANSPORTE PARA O ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO 

O Contrato n. 238/2013, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Resende/RJ e 

a Green Life Execução de Projetos Ambientais LTDA., foi celebrado em 17 de setembro de 

2013, tem como objeto a execução de “serviço de coleta de resíduos sólidos urbanos (RSU) 

com transporte para o aterro sanitário do Município” e, conforme a Cláusula Segunda, possui 

vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de 17 de setembro de 2013. Entretanto, até 

setembro de 2016, este contrato foi alvo de 05 (cinco) aditamentos que estenderam sua 

vigência até 17 de setembro de 2017, conforme pode ser visto no Quadro 27. 
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Quadro 26 – Discriminação do Contrato e Termos de Aditivos do Contrato n. 238/2013. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 17/09/2013 

Contratação de empresa especializada 
para execução de serviço de coleta de 
resíduos sólidos urbanos (RSU) com 
transporte para o aterro sanitário do 
Município; 

Período de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 4.574.975,93 

ADITAMENTO 

(N. 01) 
05/09/2014 

Prorroga por 12 (doze) meses o prazo da 
vigência contratual (de 18/09/2014 a 
17/09/2015). 

R$ 4.901.520,84 

ADITAMENTO 

(N. 02) 
08/09/2015 

Acréscimo de 17,31% ao valor do 
contrato administrativo original. 

R$ 848.538,72 

ADITAMENTO 

(N. 03) 
16/09/2015 

Prorroga por 12 (doze) meses o prazo da 
vigência contratual (de 18/09/2015 a 
17/09/2016). 

R$ 5.750.059,56 

ADITAMENTO 

(N. 04) 
11/02/2016 

Alteração do contrato e dos termos de 
aditamento na execução de serviço de 
coleta de resíduos sólidos urbanos 
(RSU) com transporte para o aterro 
sanitário. 

- 

ADITAMENTO 

(N. 05) 
16/09/2016 

Prorroga por 12 (doze) meses o prazo da 
vigência contratual, passando a se 
encerrar em 17 de setembro de 2017. 

R$ 6.383.256,92 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 

3.10 CONTRATO N. 12/2015: MANUTENÇÃO DE PARQUES, PRAÇAS, JARDINS E 

ÁREAS VERDES 

O Contrato n. 012/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Resende e a 

Agulhas Negras Manutenção Empresariais LTDA - ME., foi firmado em 06 de fevereiro de 

2015, tendo como objeto a realização de “manutenção de parques, praças, jardins e áreas 

verdes” pelo período de 12 (doze) meses. Este foi alvo de 04 (quatro) aditamentos que 

estenderam sua vigência até 04 de setembro de 2017, conforme apresentado no Quadro 27. 

 

Quadro 27 – Discriminação do Contrato e Termos de Aditivos do Contrato n. 012/2015. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 06/02/2015 

Contratação de empresa especializada para 
manutenção de parques, praças, jardins e 
áreas verdes, para atender ao Programa 
Resende Verde, através da Agência 
Municipal de Meio Ambiente de Resende; 

Período de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 662.996,16 

ADITAMENTO 

(N. 01) 
18/08/2015 

Acréscimo de 19,99% ao valor original do 
contrato, atualizando o valor do contrato 
administrativo original para R$ 795.595,39. 

R$ 132.599,23 

ADITAMENTO 

(N. 02) 

02/03/2016 

 

Altera o valor quantitativo (supressão), em 
10,00% (R$ 66.299,62), do serviço de 
manutenção de parques, praças, jardins e 
áreas verdes; 

Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual (de 05/03/2016 a 
04/03/2017). 

R$ 596.696,54 

(Valor do novo 
período) 

ADITAMENTO 

(N. 03) 
21/02/2017 

Prorroga por 6 (seis) meses o prazo de 
vigência contratual (de 05/03/2017 a 
04/09/2017) 

R$ 298.348,27 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 



66 

 

3.11 CONTRATO N. 96/2015: SERVIÇOS DE LIMPEZA, MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL SENHOR DOS PASSOS 

O Contrato n. 096/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Resende/RJ e 

Agulhas Negras Manutenção Empresariais LTDA - ME., foi firmado em 09 de outubro de 2015, 

tendo como objeto a realização de “serviços de limpeza, manutenção e conservação do 

Cemitério Municipal Senhor dos Passos” e, conforme a Cláusula Segunda, possui vigência de 

12 (doze) meses, contados a partir 09 de outubro de 2015. No entanto, sua vigência foi 

prorrogada até 09 de outubro de 2017 em função de 01 Termo de Aditamento, conforme 

apresentado no Quadro 27. 

 

Quadro 28 – Discriminação do Contrato e Termos de Aditivos do Contrato n. 096/2015. 
TERMO DATA DE ASSINATURA OBJETOS VALOR 

CONTRATO 09/10/2015 

Contratação de empresa especializada para 
execução de serviços de limpeza, 
manutenção e conservação do Cemitério 
Municipal Senhor dos Passos, através da 
Secretaria Municipal de Obras; 

Período de vigência de 12 (doze) meses. 

R$ 375.520,70 

ADITAMENTO 

(N. 01) 
09/10/2016 

- Prorroga por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência contratual, passando a se encerrar 
em 9 de outubro de 2017; 

R$ 375.520,70 

Fonte: Prefeitura Municipal de Resende/RJ. 
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4 ANÁLISE DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS EXISTENTES APLICÁVEIS AO SISTEMA 

DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Com base no exposto no Capítulo 2 (pág.17), efetuou-se uma breve análise da 

conjuntura exposta através das Leis Federais n. 11.445/2007 e 12.305/2010 aplicadas aos 

contratos, convênios e parcerias firmadas pela Prefeitura Municipal, pode-se afirmar que o 

município já possui vários instrumentos para a gestão dos resíduos sólidos no âmbito 

municipal e intermunicipal, inclusive soluções para resíduos de responsabilidade 

compartilhada. Entretanto, existem setores que não possuem ainda nenhum tipo de 

alinhamento com o poder público para coleta, transporte e destinação final de resíduos, como 

por exemplo: o setor da construção civil; de serviços de transporte e mineração; dentre outros. 

Ressalva-se que quanto aos instrumentos para a gestão dos resíduos sólidos de 

forma consorciada, o que possivelmente representaria uma economia para todos os 

municípios envolvidos, não existe a implementação das medidas previstas na lei que criou o 

Consorcio Sul Fluminense II, tão logo ele não tem utilidade atualmente para o município e 

representa apenas um dispositivo legal sem aplicação prática. 

De acordo com as informações prestadas, nota-se que os serviços públicos de 

limpeza pública e manejo de resíduos sólidos que se encontram em execução por terceiros 

no município referem-se aos de coleta, transporte e destinação final dos: pneumáticos 

inservíveis; resíduos sólidos de saúde; resíduos verdes (poda, capina e lixo verde no geral); 

e resíduos da construção civil (entulhos). Além disso, existem acordos para coleta e 

destinação adequada dos pneumáticos inservíveis e para implementação do sistema de 

logística reversa de embalagens que compõem a fração seca dos resíduos sólidos urbanos 

ou equiparáveis. 

Enfatiza-se novamente, que a maioria destes contratos estão prestes a se 

encerrar, portanto, a administração pública deve tomar às medidas cabíveis para garantir a 

prestação destes serviços à curto prazo no município de Resende. 
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5 ANÁLISE INTEGRADA DE ASPECTOS LEGAIS, NORMATIVOS E 

REGULAMENTADORES POR “EIXOS TEMÁTICOS”/”ASSUNTOS DE INTERESSE 

AO PLANEJAMENTO” 

No presente Capítulo pretende-se discorrer sobre os atos normativos existentes 

na esfera do município de Resende/RJ frente aos diversos aspectos legais de instâncias 

superiores, tais como o Estado e a União, buscando identificar as convergências/divergências 

e lacunas existentes que direta e/ou indiretamente afetam o planejamento dos serviços de 

limpeza e manejo de resíduos sólidos. Para tanto e de modo a estabelecer melhor facilidade 

a leitura e compreensão tal análise será apresentada por eixos temáticos delineados nos 

subcapítulos a seguir. 

5.1 RESTRIÇÕES/DETERMINAÇÕES RELACIONADAS À LOCALIZAÇÃO DAS 

INFRAESTRUTURAS DO SISTEMA DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A definição da localização de infraestruturas de sistemas de manejo de resíduos 

sólidos a priori possui estreita relação com o licenciamento ambiental, uma vez que via de 

regra, durante as etapas iniciais do mesmo devem ser apresentadas alternativas locacionais, 

características gerais do meio e do empreendimento, bem como possíveis impactos da inter-

relação empreendimento versus meio de maneira que seja aprovada ou não a localização do 

empreendimento para que só então sejam procedidas as outras etapas do licenciamento.   

O licenciamento, portanto, consolida-se como um instrumento que possibilita o 

atendimento dos princípios e objetivos da PNMA, sendo importante que em seu bojo obedeça 

dentre as diretrizes gerais da Resolução CONAMA n. 001/1986, principalmente o inciso I que 

determina aos projetos em geral a contemplação de alternativas tecnológicas e de localização 

do empreendimento, confrontando com a sua hipótese de não execução.  

Neste âmbito deve se analisar de forma integrada as preconizações legais e 

normativas gerais quanto à localização de determinados empreendimentos do sistema de 

manejo de resíduos sólidos, diretrizes locais atinentes ao zoneamento correlacionado com 

fatores específicos (produtos subsequentes), tais como declividade do terreno distância de 

coleção hídrica; áreas inundáveis; pedologia; litologia; distancias de rodovias; uso e ocupação 

do solo; unidades de conservação; áreas prioritárias, distancia de fontes geradoras de 

resíduos sólidos urbanos; e distância de núcleos habitacionais. Esta análise integrada poderá 

ser realizada com auxílio de técnicas de geoprocessamento que permitem simular fatores 

multicritérios com intuito de definir áreas favoráveis ao aporte de infraestruturas de manejo de 

resíduos sólidos. 

A organização territorial de Resende/RJ, cujos dispositivos legais 

correspondentes são apresentados no Subcapítulo 2.3, possui regramentos de ordenamento 

e disciplinamento delineados especificamente pelo Plano Diretor. Em síntese, o zoneamento 

do município permeia o Macrozoneamento Rural, Urbano da Sede Municipal e de Engenheiro 

Passos (Distrito Municipal). 

Tendo em vista o Macrozoneamento Rural, frisa-se a sua compatibilização ao 

zoneamento ecológico econômico municipal, cujo objetivo permeia a orientação de adoção 
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de políticas públicas e aplicação de instrumentos de gestão municipal considerando: I – leitura 

integrada dos aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos expressos no território municipal; 

II - Identificação de atividades existentes e potenciais em bases sustentáveis; e III - articulação 

rural-urbano. Deste modo, é possível citar como áreas menos favoráveis a instalações de 

estruturas componentes do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos, devido ao seu 

apelo econômico-ecológico, as listadas abaixo: 

 Zona de Consolidação da Atividade Turística; 

 Zona de Promoção do Ecoturismo; 

 Zona de Consolidação do Turismo Ecológico; 

 Zona de Atividades Tradicionais, Pastoris e Silviculturais; 

 Zona de Pecuária Leiteira; 

 Zona de Recuperação da Atividade Agropecuária e Turística; 

 Zona de Interesse Aquático; e 

 Zona de Consolidação de Atividade Turística – II. 

É importante mencionar que estas áreas não conferem restrição a escolha da 

região para instalação destas estruturas/empreendimentos, mas devem ser observadas 

juntamente a análise das alternativas locacionais envolvendo áreas nestas regiões, dada pelo 

planejamento do sistema que devem indicar a localização mais adequada a implantação 

destas infraestruturas. 

Ainda, considerando o PDR, o Macrozoneamento Urbano da Sede Municipal e de 

Engenheiro Passos, observa-se que os espaços que não cumprem papel de subsidiar 

infraestruturas de manejo de resíduos sólidos são aqueles em que se denominam: Macrozona 

Centro Urbano – MC; Macrozona Centro Urbano Estendido – MCE; Macrozona de 

Urbanização e Qualificação Prioritárias I – MUP; Macrozona de Adensamento Urbano 

Incentivado – MAUI; Macrozona de Grandes Equipamentos Urbanos – MGEU; e Macrozona 

de Urbanização Condicionada II - MUC I. 

Além das mencionadas áreas é importante mencionar as Zonas de Superposição 

que compreendem: I – Zona de Interesse Ambiental (ZEIS); II – Zona de Especial Interesse 

Ambiental (ZEIA); III - Zona de Especial Interesse Cultural (ZEIC); IV - Zona Especial de 

Adensamento e Adequação Viária (ZEAAV); V – Zona de Indução e Reforço a Centralidade 

(ZIRC); e Zona de Influência do Trem de Alta Velocidade (Z-TAV). 

Complementarmente, identifica-se as áreas destinadas a Unidades de 

Conservação (UCs) que podem implicar em restrições e/ou determinações especificas à 

localização de dispositivos de sistema de manejo de resíduos sólidos. Assim, verificou-se a 

existência das UCs listadas no Quadro 29. 
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Quadro 29 – Unidades de Conservação de domínio público e privado inseridos na unidade 
territorial de Resende/RJ. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO TIPO DISPOSITIVO LEGAL 

Parque Nacional de Itatiaia Proteção Integral 
Decreto Federal n. 1.713, de 14 de 
junho de 1937 

APA da Serra da Mantiqueira Uso Sustentável 
Decreto Federal n. 91.304, de 03 de 
junho de 1985 

Parque Estadual da Pedra Selada 
Proteção Integral 

Estadual 
Decreto n. 43.640, de 15 de junho de 
201 

APA Municipal da Serrinha do Alambari Uso Sustentável Lei Municipal n. 1845 de 1994 

APA do Distrito de Engenheiro Passos Uso Sustentável 
Lei n. 3.470, de 20 de novembro de 
1997 

Parque Municipal da Cachoeira da Fumaça 
e Jacuba 

Proteção Integral 
Decreto Municipal n. 197/88 e  
Decreto n. 3.177, de 30 de abril de 
2009 

RPPN Jardim de Mukunda Uso Sustentável 
Portaria INEA/RJ/PRES n. 227, de 
11 de maio de 2011 

RPPN Reserva Agulhas Negras Uso Sustentável 
INEA/RJ/PRES n. 167, de 17 
setembro de 2010 

RPPN Fazenda de Santo Antônio Uso Sustentável 
INEA/RJ/ PRES n. 80, de 01 de 
dezembro de 2009 

RPPN Dois Peões Uso Sustentável INEA/RJ/PRES n. 345 DE 28-05-12 

PN Municipal do Rio Pombo Proteção Integral 
Lei Municipal n. 2.723 de 18 de 
dezembro de 2009 

RPPN Chalé Club Alambary Uso Sustentável 
INEA/PRES n. 356, de 19 de julho de 
2009 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

De forma complementar cabe salientar a questão das áreas definidas como 

prioritárias para a conservação, uso sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade 

brasileira pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), que no município de Resende em virtude 

do Bioma de Mata Atlântica, tem-se a região denominada de “Área Tampão de Itatiaia” 

classificada de acordo com a Portaria n. 09 de 23 de janeiro de 2007 do MMA, como de 

importância biológica muito alta e de alta prioridade, cuja ação prioritária é de criação de uma 

UC de uso sustentável. 

5.2 DEFINIÇÕES ACERCA DA CLASSIFICAÇÃO DOS PEQUENOS E GRANDES 

GERADORES E RESPECTIVAS RESPONSABILIDADES 

A Lei 12.305/2010 dispõe que cabe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão 

integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, bem como ao gerador a 

responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos sólidos por ele gerados. Ainda em seu Art. 

20 preconiza que alguns geradores devem elaborar instrumentos específicos norteadores do 

gerenciamento dos resíduos sólidos e em seu Art.19 dispõe que incumbe ao município a 

identificação daqueles geradores que devem elaborar seus planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos (devendo isso ser feito no âmbito do Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos). 

Complementarmente em seu Art. 30 institui a responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 

abrangendo os fabricantes, importadores e comerciantes, os consumidores e os titulares de 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. No âmbito da 

responsabilidade compartilhada, segundo o Art.36 da mencionada Lei, cabe ao titular dos 
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serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos [...], realizar atividades 

definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do parágrafo 7 do Art. 33, 

mediante a devida remuneração pelo setor empresarial 

A nível estadual, a PERS/RJ em seu Art. 8 define que as atividades geradoras de 

resíduos sólidos e executores, de qualquer natureza, são responsáveis pelo seu 

acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, disposição final, pelo 

passivo oriundo da desativação de sua fonte geradora, bem como pela recuperação de áreas 

degradas. Em linhas gerais, observa-se a convergência das disposições a nível federal e 

estadual conferindo responsabilidades aos geradores de resíduos. Entretanto, especificações 

atinentes ao porte e/ou classificação dos pequenos e grandes geradores não são delineadas 

em nenhum dos instrumentos legais citados cabendo mais especificamente ao município 

deliberar sobre tal temática a partir da caracterização das fontes geradoras (tipo de resíduo, 

volume, peso, entre outros). 

No arcabouço legal do município de Resende/RJ não foi encontrado dispositivo 

que tratasse desta matéria, possivelmente pela inexistência de Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos e/ou Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) que 

verse sobre a vertente do saneamento intitulada de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos que embase a formulação de política pública pertinente. 

Tendo em vista a redação definida pela Lei n. 12.305/2010 no Art. 13 combinado 

com o disposto no Art. 20, subentende-se que a elaboração de plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos especifico seja obrigação legal de distintos geradores de resíduos, 

responsabilidade esta que pode ser associada ao porte do empreendimento e/ou mesmo pela 

natureza dos resíduos, composição ou volume gerado. Neste contexto, observa-se a 

importância de o município dispor matéria sobre o assunto, uma vez que pode estar com 

sobrecarga de responsabilidades associadas à gestão e ao gerenciamento de resíduos que 

não fazem parte de sua competência, o que por sua vez podem elevar os gastos públicos 

onerando incoerentemente o erário. Importante ainda que o município além de dispor sobre 

quais geradores são obrigados à elaborar instrumentos específicos norteadores das práticas 

de gerenciamento de resíduos sólidos, regulamente como isso deve ser feito, qual o conteúdo 

que deve constar, em que momento deve ser apresentado e atualizado. 

Cumpre observar que em linhas gerais o subsidio para a legal classificação dos 

resíduos permeia a identificação dos resíduos sólidos gerados no território municipal, 

contendo a origem, volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação. Isto, 

será conseguido no decorrer do trabalho, precisamente no Produto 03 – Diagnóstico da 

Situação dos Resíduos Sólidos do Município de Resende/RJ. 

Conhecendo a realidade do município, ter-se-á condições de, nas etapas de 

planejamento, embasar tanto as classificações em pequenos e grandes geradores de 

variadas tipologias de resíduos sólidos, quanto de sugerir os regramentos a serem aplicados 

para cadastramento dos mesmos e orientar as exigências acerca de planos de gerenciamento 

de resíduos sólidos. Dessa maneira, será possível instruir o município para que seja efetivada 

a responsabilização dos geradores, sejam grandes ou pequenos, na medida cabível e legal, 
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bem como orientá-lo na busca pela efetivação da responsabilidade compartilhada de maneira 

à dar cumprimento à Lei Federal. 

5.3 EXISTÊNCIA E CONFORMIDADE LEGAL DE METODOLOGIA DE COBRANÇA 

PELOS SERVIÇOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O inciso II do artigo 45 da Constituição Federal autoriza a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os municípios a instituírem taxas sobre os serviços públicos específicos e 

divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à disposição. Observa-se que 

constitucionalmente a cobrança de tal taxa deve seguir o Princípio da Retributividade, ou seja, 

pagamento na proporção do uso do serviço. 

A PNSB estabelece, no artigo 29, que os serviços públicos de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos urbanos terão a sustentabilidade econômico-financeira 

assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços, 

podendo ser taxas ou tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de 

prestação do serviço ou de suas atividades. 

O Art. 35 da PNSB, estabelece que as taxas ou tarifas decorrentes da prestação 

de serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em 

conta a adequada destinação dos resíduos coletados e poderão considerar: 

I. O nível de renda da população da área atendida; 

II. As características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles 

edificadas; 

III. O peso médio ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

A implantação de taxas e tarifas para os serviços de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos são alvos de diversos questionamentos quanto à legalidade e 

constitucionalidade da cobrança. Neste aspecto, o Supremo Tribunal Federal se manifestou 

acerca do assunto através da Súmula Vinculante2 n. 19 que define que a taxa cobrada 

exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 

destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II da 

Constituição Federal. 

De forma integrante ao assunto, cita-se a Sumula Vinculante n. 29 que dispõe ser 

constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de 

cálculo próprio de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma 

base e outra. 

Indo ao encontro das preconizações nacionais atinentes ao assunto, a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos, em seu artigo 13, prevê o estímulo aos Municípios para que 

atinjam a autossustentabilidade econômica dos seus sistemas de limpeza pública e urbana, 

                                            

2 Segundo o Senado Federal, a súmula vinculante é um mecanismo que obriga juízes de todos os tribunais a seguirem o entendimento adotado pelo 

Supremo Tribunal Federal sobre determinado assunto com jurisprudência consolidada. Com a decisão do Supremo Tribunal Federal, a súmula vinculante 
adquire força de lei e cria um vínculo jurídico, não podendo mais, portanto, ser contrariada. 
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através da criação e implantação de mecanismos de cobrança e arrecadação compatíveis 

com a capacidade de pagamento da população. 

Do exposto em termos de arcabouço legal federal e estadual relacionado à 

temática, observa-se compatibilidade de ideias e preconizações. Entretanto, na alçada 

municipal, frente às informações levantadas e recebidas observou-se que inexiste legislação 

complementar instituindo a cobrança pelos serviços de manejo de resíduos sólidos ofertados 

pelo titular. Ou seja, em uma análise puramente jurídica, o arcabouço legal municipal na 

temática atinente à cobrança pelos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

não é convergente com as preconizações federais e estaduais, devendo isto ser objeto de 

recomendações na alçada do planejamento do Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, a partir da análise combinada deste fator com o econômico, buscando 

avaliar a sustentabilidade do sistema tanto atual quanto planejado. 

5.4 EXISTÊNCIA E CONFORMIDADE LEGAL DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A Lei Federal n. 11.445/2007 prevê a existência de mecanismos de regulação para 

os serviços que integram o saneamento básico, incluindo portanto aqueles relativos a limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, com o intuito de estabelecer normativos que prezem 

pela adequada qualidade dos serviços e contribua para a satisfação dos usuários, garantir o 

cumprimento das condições e metas estabelecidas, prevenir e reprimir o abuso do poder 

econômico e definir tarifas que assegurem a qualidade dos serviços com equilíbrio econômico 

e financeiro dos contratos. 

Os entes reguladores possuem natureza autárquica de regime especial, pois, suas 

ações de regular, controlar e fiscalizar os serviços sob sua tutela de atuação, conforme a Lei 

supramencionada, devem ser consubstanciadas e garantidas através da independência 

decisória, autonomia administrativa, orçamentaria e financeira da entidade reguladora. 

Portanto, para que o exercício e as decisões do ente regulador sejam realizados de forma 

plena, suas funções necessitam atender ao crivo da independência, transparência e 

tecnicidade. 

O município de Resende, atento as premissas legais federais preconizadas na Lei 

Federal n. 11.445/2007, através da Lei Municipal n. 3.128, de 24 de setembro de 2014 cuja 

ementa dispõe sobre a organização, estrutura administrativa e competências da Agência de 

Saneamento Básico do Município de Resende (SANEAR), constituiu a agência reguladora e 

fiscalizadora dos serviços de saneamento básico municipal, como parte integrante da 

administração pública municipal indireta, submetida a regime autárquico especial, vinculada 

estrategicamente ao Chefe do Poder Executivo, dotada de poder de polícia e de autonomia 

administrativa e financeira. 

A Lei Municipal supramencionada ainda autorizou a criação no âmbito do 

município do Conselho Municipal de Saneamento Básico, atribuindo suas competências e 

dispondo sobre sua estrutura. Dentre suas funções destacam-se a de acompanhamento e 

avaliação do PMGIRS, avaliação sobre as resoluções internas da SANEAR e as relativas à 
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prestação dos serviços, além da articulação com outros conselhos municipais e demais 

esferas administrativas para integração de ações. 

Pelo fato do Município de Resende delegar a operação e manutenção dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário a prestadores de serviços 

terceiros, a PNSB estabelece que tais contratos de concessão somente sejam firmados 

mediante a definição no âmbito da política municipal de saneamento básico de aparatos 

normativos que assegurem o cumprimento dos princípios de regulação e fiscalização pelo 

Poder Público, designando tais funções a um determinado ente com natureza administrativa 

para tal finalidade. 

Neste sentido, a SANEAR possui papel estratégico frente a execução dos serviços 

de saneamento delegados, com o objetivo de afirmar a livre concorrência entre os prestadores 

de serviços, os direitos do consumidor em geral, avaliar a sistemática da efetividade, eficiência 

e eficácia dos serviços prestados e garantir a qualidade e o equilíbrio econômico-financeiro 

dos serviços de saneamento básico. 

Conforme diagnosticado no PMSB de Resende, aprovado no boletim oficial do 

poder executivo do município em 31 de julho de 2015, a SANEAR já executa a sua função de 

agência reguladora para os serviços em concessão de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. Entretanto, para os serviços de manejo de águas pluviais e limpeza pública e manejo 

de resíduos sólidos há necessidade de que a agência municipal se consolide e estruture para 

atender de forma satisfatória as demais atribuições, sobretudo no que tange a sua 

sustentabilidade financeira. 

Outro fato salientado no PMSB para que o município verifique no momento de 

estender seu leque de serviços de regulação considerando a viabilidade técnico-financeira 

são as alternativas que envolvam sua atuação de forma regional ou por meio de convênio 

com a AGENERSA, visando melhor equalizar seus custos operacionais. 

A Figura 4 apresenta o organograma da estrutura administrativa da SANEAR, 

previsto na Lei 3.128/2014. 

 
Figura 4 - Organograma da estrutura administrativa da SANEAR. 
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir da Lei Municipal n. 3.128/2014. 
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5.5 EXISTÊNCIA E CONFORMIDADE LEGAL DO CONTROLE SOCIAL 

Considerando a necessidade de mecanismos e procedimentos que garantam à 

sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação e 

avaliação de políticas públicas relacionadas aos resíduos, o controle social, bem como o 

direito da sociedade à informação são princípios da PNRS. 

A Política Estadual de Resíduos Sólidos (Lei n. 4.191/2003) em seu Art. 12, inciso 

V, estabelece como princípio no tocante aos resíduos sólidos a participação dos segmentos 

organizados da sociedade, objetivando dentre outras ações preconizadas pelo Art. 14 aquela 

prevista no inciso XI que fomenta à criação e articulação de fóruns e conselhos municipais e 

regionais de modo a garantir a participação da comunidade no processo de gestão integrada 

para a área de resíduos sólidos. 

O controle social se vincula a existência de órgãos colegiados municipais 

específicos para tratarem de matérias sobre resíduos sólidos ou comuns, desde que dentre 

suas competências sejam vinculadas ações de acompanhamento no desenvolvimento e 

execução de políticas de saneamento em todas suas vertentes e/ou em especificas as 

matérias acerca de resíduos sólidos. 

Em convergência às preconizações acerca da regulação social previstas nas 

esferas Federal e Estadual, o Conselho de Saneamento Básico do município cujas 

competências são conferidas através da Lei Municipal n. 3.128/2014, dentre as quais destaca-

se a de acompanhar e avaliar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 

e demais políticas governamentais estratégicas e prioritárias da prestação de serviços de 

saneamento básico, bem como as respectivas ações e projetos associados aos mesmos, 

garantiu através de sua instituição a participação dos representantes dos diversos setores 

interessados na temática conforme estabelecido no Art. 34, § 3º do Decreto 7217/2010, 

cumprindo assim seu papel fundamental enquanto órgão colegiado consultivo para a 

construção e consolidação da política de saneamento básico, bem como no seu planejamento 

e avaliação. 

O fato de o município possuir o controle social realizado por órgão colegiado é 

muito importante, uma vez que, conforme preconizado no Decreto n. 8.211/2014, a partir de 

31 de dezembro de 2014 passou a ser vedado o acesso à recursos federais ou aos geridos 

ou administrados por órgão ou entidade da União para a área de saneamento básico aos 

titulares dos referidos serviços que não instituíssem tal instrumento. 

5.6 EXISTÊNCIA DO ARCABOUÇO LEGAL NECESSÁRIO À ESTRUTURAÇÃO DE 

DIFERENTES E INOVADORAS FORMAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Conforme ditado pela Constituição Federal de 1988, compete aos municípios 

legislar, organizar e prestar diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, nos quais se insere o conjunto de atividades relacionadas 

à gestão de resíduos sólidos, em especifico a limpeza urbana e o manejo dos resíduos sólidos. 

Nesta conjuntura, a PNSB (Lei Federal n. 11.445/2007) estabelece as diretrizes 

básicas para a prestação de serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, tais serviços são compostos pelas atividades de: coleta, transbordo e transporte dos 
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resíduos; triagem para fins de reuso ou reciclagem; tratamento, incluindo a compostagem, e 

disposição final dos resíduos. Incluem-se ainda os relacionados ao lixo originário da varrição, 

capina e poda de arvores em vias e logradouros públicos e outros serviços de limpeza pública 

urbana. 

Portanto, a titularidade da prestação é do município, podendo estes serviços 

serem administrados e prestados de diferentes formas conforme opção de tal ente 

competente. Neste sentido, o Quadro 30 relacionada as possíveis formas de gestão dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. 

Quadro 30 – Possibilidades para a prestação dos serviços públicos que compõe a gestão dos 
resíduos sólidos. 

GESTÃO FORMA DE PRESTAÇÃO 

Pública Execução direta ou indireta pela administração pública. 

Pública Associada Mediante consórcios públicos, convênio associativo ou cooperação. 

Público-Privada 
Contratação direta de prestação dos serviços, Concessão Privada ou Parcerias 
Público-Privadas. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Com base no exposto, nota-se que para cada modelo de gestão existem 

diferentes formas de prestação dos serviços públicos. Na gestão pública, a prestação dos 

serviços pelo titular pode ocorrer diretamente, através da própria administração pública, ou 

indiretamente, por meio de autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedades de 

economia mista. Já no tocante à gestão pública associada, a execução dos serviços pode 

ocorrer mediante soluções consorciadas entre diferentes titulares, ou através de convênio 

associativo ou cooperação. 

Com relação à gestão público-privada, ressalta-se que a contratação direta de 

prestação dos serviços, possibilita ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos contratar cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 

materiais recicláveis, formadas por pessoas físicas de baixa renda, dispensando licitação3, 

nos termos do inciso XXVII do Art. 24 da Lei Federal n. 8.666/1993. 

Já o modelo de concessão privada refere-se contratação de empresas 

terceirizadas para prestação dos serviços públicos por tempo determinado. Outra 

possibilidade para a prestação dos serviços públicos são as Parcerias Público-Privadas 

(PPP), que podem ocorrer através de contratos de concessão onde o parceiro privado 

responsabiliza-se pelos investimentos da infraestrutura necessária para a oferta de um 

serviço, bem como pela efetiva prestação do mesmo, sendo que a amortização e 

remuneração dos valores investidos são viabilizadas pela cobrança de tarifas dos usuários e 

                                            

3 É dispensável a licitação na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com 

sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 
Poder Público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública 
(inciso XXVII, Art. 24, Lei Federal n. 8.666/1993). 
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de subsídio público (Concessões Patrocinadas4) ou integralmente bancadas pela 

administração pública (Concessões Administrativas5). 

O modelo de prestação de serviços públicos através de PPPs é regulamentado 

pela Lei Federal n. 11.079/2004 (Lei das PPPs) e amplia o conceito das concessões comuns 

(Lei Federal n. 8.987/1995), disciplinando a concessão patrocinada e a concessão 

administrativa. A disciplina legal dessas diversas formas de parcerias não se restringe à Lei 

das PPPs, mas se encontra em diversos diplomas normativos, conjuntamente às demais 

formas de prestação de serviços, as quais são elencadas no Quadro 31, a seguir, a âmbito 

federal. 

Quadro 31 – Breve descritivo dos principais dispositivos legais de âmbito federal direta e/ou 
indiretamente relacionados às formas de prestação de serviços públicos. 

NORMATIVA DESCRIÇÃO 

Lei Federal n. 8.666 de 21 de 
junho de 1993 

Regulamenta o Art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Lei Federal n. 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 

Disciplina o regime geral das Concessões de Serviços Públicos. 

Lei Federal n. 9.637, de 15 
de maio de 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a 
criação do Programa Nacional de Publicação, a extinção dos órgãos e 
entidades que menciona e a absorção de suas atividades por organizações 
sociais, e dá outras providências. 

Lei Federal n. 9.790, de 23 
de março de 1999 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. 

Lei Federal n. 11.079, de 30 
de dezembro de 2004 

Normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no 
âmbito da administração pública. 

Lei Federal n. 11.107, de 06 
de abril de 2005 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá 
outras providências. 

Portaria STN n. 614, de 21 de 
agosto de 2006 

Estabelece normas gerais relativas à consolidação das contas públicas 
aplicáveis aos contratos de parceria público-privada – PPP, de que trata a Lei 
Federal n. 11.079/2004. 

Lei Federal n. 12.712, de 30 
de agosto de 2012 

Autoriza a União a participar de fundos dedicados a garantir operações de 
comércio exterior ou projetos de infraestrutura de grande vulto. 

Lei Federal n. 13.019, de 31 
de julho de 2014 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos 
de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 
colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil. 

Decreto Federal n. 8.428, de 
02 de abril de 2015 

Procedimento de Manifestação de Interesse a ser observado na apresentação 
de projetos, levantamentos, investigações ou estudos, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado, a serem utilizados pela administração pública. 

Fonte: Brasil, 2017. 

Já no âmbito do Estado do Rio De Janeiro, merecem destaque os diplomas 

normativos relacionados as contratações em geral, concessões e parcerias público-privadas 

expostos no Quadro 32, a seguir. 

                                            

4 Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 

adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado (§ 1º, Art. 2º, Lei Federal n. 11.079/2004). 
5 Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução 

de obra ou fornecimento e instalação de bens (§ 2º, Art. 2º, Lei Federal n. 11.079/2004). 
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Quadro 32 – Breve descritivo dos principais dispositivos legais de âmbito estadual direta e/ou 
indiretamente relacionados às formas de prestação de serviços públicos. 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

Lei Estadual n. 5.068, de 10 
de julho de 2007 

Institui o Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas – PROPAR. 

Lei Estadual n. 5.576, de 13 
de novembro de 2009 

Institui a Política Estadual de Incentivo à Criação e Implantação de Consórcio 
Intermunicipal para a prestação de serviços públicos de interesse comum e 
dá outras providências. 

Lei Estadual n. 6.089, de 25 
de novembro de 2011 

Cria o Fundo Fluminense de Parcerias (FFP), altera dispositivos da Lei n. 
5.068, de 10 de julho de 2007, que institui o Programa Estadual de Parcerias 
Público-Privadas, e dá outras providências. 

Lei Estadual n. 6.334, de 15 
de outubro de 2012 

Autoriza o poder executivo a participar dos seguintes consórcios doravante 
denominados: lagos 1; centro sul 1; sul fluminense 2; vale do café; noroeste; 
serrana 1; serrana 2; para todos, em regime de gestão associada executar os 
serviços públicos de manejo de resíduos sólidos. 

Lei Estadual n. 7.043, de 15 
de julho de 2015 

Altera a Lei n° 5.068, de 10 de julho de 2007, que institui o Programa Estadual 
de Parcerias Público-Privadas – PROPAR, e revoga a Lei n. 6.089, de 25 de 
novembro de 2011, que cria o Fundo Fluminense de Parcerias (FFP). 

Fonte: Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 2017. 

Nota-se que o arcabouço legal existente no âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

abarca diretrizes e programas disciplinando as formas de prestação de serviço em parcerias 

e compartilhadas, à exemplo das parcerias público-privadas e consórcios públicos, com 

destaque para a instituição do Programa Estadual de PPP criado através da Lei Estadual n. 

5.068/2007. 

No âmbito municipal existem dispositivos legais que disciplinam a prestação de 

serviços de forma compartilhada nas modalidades Público Associadas e Público-Privadas. A 

Lei Municipal n. 2.548 de 2006 abarca as tratativas referentes a contratação de Consórcios 

Públicos autorizando o Poder Executivo a contratar Consórcios Públicos com outros entes da 

Federação, em consonância a Lei Federal n. 1.107 de 2005, com prerrogativa obrigatória das 

contratações serem ratificadas pelo Poder Legislativo Municipal.  

Valendo-se da prerrogativa legal da contratação de serviços de forma associada 

prevista na lei supramencionada, a Lei Municipal n. 3.116 de 15 de agosto de 2014 ratificou o 

protocolo de intenções celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro e os municípios de 

Resende Itatiaia, Porto Real e Quatis, até a referida data revogado, com a finalidade de 

contratação do Consórcio Sul Fluminense II para, em regime de gestão associada, executar 

os serviços públicos de manejo de resíduos sólidos. 

Ainda no que se refere a outras modalidades de gestão associada, a Lei Municipal 

n. 3.275 de 20 de dezembro de 2016 criou o Programa Municipal de Parcerias Público-

Privadas no município de Resende no intuito de promover acordos entre a administração 

pública municipal e a pessoa jurídica do setor privado, para implantação ou gestão de serviços 

públicos. 

Este fato demonstra que o município está caminhando no sentido preconizado nas 

legislações nacionais e estadual, preparando-se para formas de gestão inovadoras e 

viabilizadoras da estruturação do sistema. Naturalmente, são necessárias complementações 

ao arcabouço no sentido de viabilizar que o mesmo esteja estruturado para que efetivamente 

sejam efetivadas e colocadas em prática contratações consorciadas e em regime de PPP. 

Neste sentido, trabalhar-se-á durante a construção do PMGIRS para orientar a 
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complementação necessária no arcabouço legal municipal no sentido de deixar o município 

pronto para estruturar tais contratações – caso viáveis.
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6 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ASPECTOS OBSERVADOS EM TERMOS DE 

CONVERGÊNCIA, LACUNAS E DEMANDAS 

Diante do exposto ao longo do presente produto, convergências, inconvergências 

e lacunas entre os dispositivos legais (federal, estadual e municipal) notoriamente foram 

discutidas. Isto posto, implicou em questões a serem tratadas na esfera do legislativo 

municipal, principalmente no tocante a instituição de atos legais inicialmente notados como 

ausentes e que são necessários a adequada gestão dos resíduos sólidos, conforme 

preconizam os dispositivos legais correlatos a temática a nível federal e estadual. 

Por conseguinte, expõe-se no Quadro 33 as lacunas a serem preenchidas pelos 

atos legais a nível municipal, bem como as inconvergências a serem corrigidas. Entretanto, 

ressalta-se que são observações iniciais, as quais poderão ser ajustadas e/ou incrementadas 

ao longo do desenvolvimento dos demais produtos que constituem do PMGIRS de 

Resende/RJ, sendo estes determinantes para propostas de leis em pormenores, à exemplo 

cita-se as definições dos pequenos e grandes geradores das diversas tipologias de resíduos 

a que cabe tal classificação, que serão mais assertivas e aplicáveis em relação à realidade 

municipal após ter-se em mãos um diagnóstico mais específico do sistema de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos municipal. 
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Quadro 33 – Lacunas normativas a serem preenchidas por dispositivos legais a nível municipal. 

LEGISLAÇÃO CATEGORIA SUGESTÃO JUSTIFICATIVA 

Política Municipal de Resíduos Sólidos 

(Inexistente) 

Proposta de criação de instrumento legal Instituição da Política Municipal de Resíduos Sólidos 
Inexistência de instrumento legal que institua a Política 

Municipal de Resíduos Sólidos 

Contemplar redação 

Criação de taxa de coleta de Resíduos Sólidos Urbanos com 

estabelecimento de mecanismos de cálculo que deixem claro a 

forma de divisibilidade deste tributo 

Buscar subsidio a sustentabilidade econômico-financeira 

mediante a remuneração pela cobrança dos serviços em 

consonância ao estabelecido pela PNSB em seu Art. 29 

Grande Gerador de Resíduos da Construção Civil e Demolição: 

os proprietários ou titulares de estabelecimentos públicos, 

institucionais, de prestação de serviços, comerciais e 

industriais, dentre outros, geradores de resíduos sólidos da 

construção civil e demolição, tais como: entulho, terra e 

materiais de construção. 

As definições legalmente instituídas para os pequenos e 

grandes geradores possibilitam determinar os responsáveis 

pela gestão dos resíduos sólidos gerados no âmbito municipal, 

viabilizando a promoção da correta responsabilização dos 

geradores na proporção devida, evitando ônus ao erário 

descabidos devido à assunção de obrigações pelo titular que 

não lhes cabem. 

Grandes Geradores de Resíduos de Serviços de Saúde: são 

pessoas físicas ou jurídicas, entes públicos ou privados, 

proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos 

públicos institucionais, de prestação de serviços, comerciais e 

industriais, entre outros, que geram resíduos sólidos 

caracterizados como provenientes da prestação de serviços de 

saúde. 

Grandes Geradores de Resíduos Domiciliares, Comerciais e de 

Prestadores de Serviços: são pessoas físicas ou jurídicas, 

entes públicos ou privados, proprietários, possuidores ou 

titulares de estabelecimentos de prestação de serviços, 

comerciais e industriais, entre outros, cuja geração de resíduos 

sólidos caracterizados como resíduos Classe II pela NBR 

10.004:2004. 

Pequeno Gerador de Resíduos da Construção Civil e 

Demolição: os proprietários ou titulares de estabelecimentos 

públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e 

industriais, dentre outros, geradores de resíduos sólidos 

inertes, tais como: entulho, terra e materiais de construção. 

Pequenos Geradores de Resíduos de Serviços de Saúde: são 

pessoas físicas ou jurídicas, entes públicos ou privados, 

proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos 

públicos institucionais, de prestação de serviços, comerciais e 

industriais, entre outros, que geram resíduos sólidos 

caracterizados como provenientes da prestação de serviços de 

saúde. 

Pequenos Geradores de Resíduos Sólidos Domiciliares, 

Comerciais e de Prestadores de Serviço: são pessoas físicas 

ou jurídicas, entes públicos ou privados, proprietários, 

possuidores ou titulares de estabelecimentos de prestação de 

serviços, comerciais e industriais, entre outros, cuja geração de 

resíduos sólidos caracterizados como resíduos Classe II, pela 

NBR 10.004:2004. 

Especificações em termos de massa e volume caracterizadoras 

de pequenos e grandes geradores de Resíduos Sólidos. 

Lei da instituição da taxa referente ao manejo de resíduos 

sólidos urbanos 

Instituição de instrumento legal em formato de Lei 

Complementar 

Criação de taxa referente ao manejo de resíduos sólidos 

urbanos com estabelecimento de mecanismos de cálculo que 

deixe claro a forma de divisibilidade desta cobrança 

Buscar subsidio a sustentabilidade econômico-financeira 

mediante a remuneração pela cobrança dos serviços em 

consonância ao estabelecido pela PNSB em seu Art. 29 
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LEGISLAÇÃO CATEGORIA SUGESTÃO JUSTIFICATIVA 

Fundo Garantidor de Parcerias Público Privadas e 

Conselho Gestor de Parcerias Público Privadas 

(Inexistente) 

Proposta de Criação de instrumento legal 

Com a instituição de uma PPP é necessário criar um sistema 

organizacional em termos financeiros e de gestão adequado ao 

sucesso deste programa, incluindo no mesmo a instituição de 

legislação especifica de criação do Fundo Garantidor de 

Parcerias Público Privadas, bem como de Conselho Gestor de 

Parcerias Público Privadas 

Pretende-se com isso organizar o sistema em termos 

gerenciais e financeiros, bem como disciplinar a estrutura de 

garantia ao estimulo da participação do setor privado, 

principalmente em tempos de crise 

Estruturação legal, técnica e econômico-financeira da 

SANEAR para desempenhar a regulação dos serviços de 

saneamento, e em específico normativos para estender sua 

atribuição à limpeza pública e manejo de resíduos sólidos 

Proposta de Criação de instrumentos legais 

O município deverá elaborar estudos que visem verificar a 

viabilidade técnico-financeira para que sejam desenvolvidas as 

atividades necessárias ao ente regulador, optando por 

estruturar a SANEAR ou como segunda alternativa, delegando 

esta responsabilidade a AGENERSA. 

Para esta definição é importante que os estudos considerem 

dentre outros aspectos, os recursos financeiros e humanos 

necessários para executar a regulação, assumindo o controle, 

fiscalização e regulação dos serviços sob sua tutela de atuação, 

conforme disposto na Lei Federal n. 11.455/2007. O ente 

regulador deverá assegurar em seu exercício a independência 

decisória, autonomia administrativa, orçamentaria e financeira, 

e operar sob o crivo da independência, transparência e 

tecnicidade. 

A regulação e a fiscalização devem ser feitas em atendimento 

à exigência advinda da Lei Federal n. 11.445/2007 que prevê a 

existência de mecanismos para o cumprimento destas funções 

para os serviços que integram o saneamento básico, incluindo, 

portanto, aqueles relativos a limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos. 

Este ente deve ser responsável por estabelecer normativos que 

prezem pela adequada qualidade dos serviços e contribua para 

a satisfação dos usuários, garantir o cumprimento das 

condições e metas estabelecidas, prevenir e reprimir o abuso 

do poder econômico e definir tarifas que assegurem a qualidade 

dos serviços com equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fundamentado nas análises sobre as legislações discorridas nos âmbitos, federal, 

estadual e municipal que direta e/ou indiretamente dispõem acerca da gestão de resíduos 

sólidos infere-se que o arcabouço legal de Resende/RJ necessita de adequações, objetivando 

convergir as lacunas existentes aos dispositivos das instâncias superiores (Estado e União) 

no tocando a temática resíduos sólidos. Neste contexto, de forma preliminar é possível 

delinear como pontos centrais os seguintes aspectos evidenciados: 

I. Orçamento: apresentou um equilíbrio orçamentário, no qual as despesas 

públicas entre os anos de 2010 e 2016 não superaram as respectivas 

receitas do período; 

II. Estrutura administrativa: A atual estrutura administrativa segue os 

princípios e diretrizes dispostos na Lei Municipal n. 2.988, de 27 de 

dezembro de 2012, vigorando para a gestão em exercício; 

III. Organização Territorial: Apresenta-se integrada ao Plano Diretor 

Municipal, o qual embora esteja atualizado de acordo com o Estatuto das 

Cidades, encontra-se no ano de 2017 em revisão, pois o disciplinamento 

legal municipal é mais restritivo quanto ao lapso temporal de revisão 

(5 anos) deste Plano. Em contrapartida, observou-se a inexistência dos 

anexos referenciados na lei Complementar 3000/2013 que institui o Plano 

Diretor vigente; 

IV. Contratos e convênios: Inexistência de mecanismos que regrem e 

regulem os contratos referentes aos serviços públicos de interesse local. 

Especificamente, os contratos/convênios analisados não apontam em 

pormenores o objetivo de tais documentos, à exemplo a gama de resíduos 

que será coleta, como será realizado o serviço dentre outros; 

V. Pequenos e grandes geradores de resíduos sólidos: a ausência de 

classificação, definições acerca dos geradores de resíduos (tipologia, 

porte, massa e volume de dejetos produzidos), bem como as 

responsabilidades destes em consonância aos preceitos da PNRS finda 

na necessidade de dispositivos legais que normatize tais assuntos; 

VI. Cobrança pelos serviços de limpeza e manejo de resíduos sólidos: a 

inexistência de instituição da cobrança pelos serviços de coleta, tratamento 

e disposição final de resíduos sólidos observada nos instrumentos legais 

tributários indica o sistema de gestão frágil, principalmente em virtude da 

provável ausência de cumprimento do preceito legal federal que 

estabelece a sustentabilidade econômico-financeira dos sistemas de 

saneamento. 
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VII. Regulação dos serviços de limpeza e gerenciamento de resíduos 

sólidos: Embora exista ente no âmbito municipal responsável por 

desempenhar as funções de regulação e fiscalização dos serviços de 

saneamento (SANEAR), é necessário que a agência se consolide e 

estruture para que possa estender seu leque de atuação a outros serviços 

(como aqueles do sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos), sem prejudicar a atuação de tal órgão na regulação dos sistemas 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário (já realizado na 

atualidade), assegurando que suas funções sejam desenvolvidas com 

qualidade e regularidade sob os aspectos da sustentabilidade e autonomia 

administrativa e financeira, além do capacidade técnica do órgão. 

VIII. Controle Social: Este mecanismo pode ser considerado instituído no 

município na competência do Conselho Municipal de Saneamento Básico 

(conselho vinculado a SANEAR), cumprindo preconizações legais 

federais; e 

IX. Inovações nas formas de prestação de serviços: Embora exista 

iniciativa legal municipal quanto as formas de prestação de serviços 

inovadoras como a PPP (Programa), observa-se insegurança econômica 

ao prestador uma vez que não há aparato legal que regule tal aspecto. 

Em síntese, as lacunas supramencionadas podem ser associadas a inexistência 

de instrumentos legais que instituam a Política Municipal de Saneamento Básico e a Política 

Municipal de Resíduos Sólidos, de forma a definir os regramentos gerais e específicos em 

Resende/RJ.
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